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IMPRENSA NACIONAL DE MOÇAMBIQUE, E.P.

A V I S O
A  matéria a publicar no «Boletim da República» deve  ser remetida 

em cópia devidamente autenticada, uma  por  cada assunto, donde 
conste, além das indicações necessárias para esse efeito, o averbamento 
seguinte, assinado e autenticado: Para publicação no «Boletim da 
República».

ANÚNCIOS  JUDICIAIS  E  OUTROS

2.º SUPLEMENTO

ministério da justiça, assuntos 
constitcionais e religiosos 

DESPACHO

Um grupo de cidadãos requereu ao Ministro da Justiça Assuntos 
Constitucionais e Religiosos, o reconhecimento da Associação Cultural 
Scala, como pessoa jurídica, juntando ao pedido os estatutos da sua 
constituição.

Apreciado o processo, verifica-se que se trata de uma associação que 
quer prosseguir fins lícitos, determinados e legalmente possíveis cujo 
acto da constituição e os estatutos da mesma cumprem o escopo e os 
requisitos exigidos por lei, portanto, nada obstando o seu reconhecimento.

Direcção Nacional dos Registos                                
e Notariado

DESPACHO

Nos termos do artigo 362 do Código do Registo Civil, e concedida 
autorização a senhora Madina Gulamo Ali Jafar Ali, para efectuar a 
mudança do seu nome para passar a usar o nome completo de Dina 
Assamo Ali.

Direcção Nacional dos Registos e Notariado, em Maputo, 23 de 
Outubro de 2015. — A Directora Nacional Adjunta, Fátima J. Acha 
Baronet.

Nestes termos, ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 5 da Lei                            
n.º 8/91, de 18 de Julho, conjugado com o artigo 1 do Decreto n.º 21/91, 
de 3 de Outubro, vai reconhecida como pessoa jurídica a Associação 
Cultural Scala.

Ministério da Justiça, Assuntos Constitucionais e Religiosos,                                
em Maputo, 9 de Outubro de 2015. — O Ministro, Abdulrremane Lino 
de Almeida.

Taicom Mozambique, 
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 

no dia vinte e nove de Junho de dois mil e 

quinze, foi matriculada na Conservatória do 

Registo de Entidades Legais de Gaza sob o                                                                                               

NUEL 100243121, uma entidade denominada 
Taicom Mozambique, Limitada.

É celebrado o presente contrato de sociedade, 
nos termos do artigo noventa do Código 
Comercial, entre:    

Chang Ren Yan, solteiro, natural de China, 
residente na Avenida Emilia Dausse número 
mil novecentos e cinquenta, ré-do-chão, 
cidade de Maputo, portador do DIRE                
n.º 11CN0043416N, emitido no dia sete 
de Novembro de de dois mil e catorze, em 
Maputo;

Weiwei Liu, solteira, natural de China, residente 
na Avenida Zedequias Manganhela, número 
setecentos e vinte e seis,  reis do chão, cida-
de de Maputo, portadora do Passaporte                              
n.º E2867708, emitido no dia oito de Janeiro 
de dois mil e quinze, Maputo.

Pelo presente contrato de sociedade outor-
gam e constituem entre si uma sociedade por 
quotas de responsabilidade limitada, que se 
regerá pelas cláusulas seguintes:

CAPÍTULO I

Da denominação, sede e duração

ARTIGO PRIMEIRO

Um) A sociedade adopta a denominação                      
de Taicom Mozambique, Limitada, e tem a 
sua sede na Avenida Rio Tembe, número trinta                   
e dois, Moçambique.
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Dois) A sua duração será por tempo 
indeterminado, contando-se o seu início a partir 
da data da constituição.

ARTIGO SEGUNDO

Objecto

Um) A sociedade tem por objecto o comércio 
a grosso e retalho de todos os produtos da 
CAE com imporação e exportação, quando 
devidadamente autorizado por lei; indústria 
publicitária de pequena e média dimensão; 
Prestação de serviço em diversas áreas, 
assistência técnica nos ramos de indústria e 
comércio e outros srviços a fins; acessoria 
em diversos ramos, comissões, sonsignações 
e representaçães de marcas industriais e 
comercias; pesca e seus derivados. 

Dois) A sociedade poderá deter participações  
em outras sociedades, bem como exercer 
quaisquer outras actividades directa ou 
indirectamente relacionadas com o objecto para 
cujo exercício reúna as condições requeridas.

CAPÍTULO II

Do capital social

ARTIGO TERCEIRO

Capital social

O capital social, integralmente subscrito,                       
e realizado em dinheiro, é de vinte mil meticais 
dividido pelos sócios Chang Ren Yan, com o 
valor de onze mil meticais e Weiwei Liu, com 
o valor de  Nove mil meticais. 

ARTIGO QUARTO

Aumento do capital

O capital  social poderá ser aumentado ou 
diminuído quantas vezes forem necessárias 
desde  que a assembleia geral delibere sobre 
o assunto.

ARTIGO QUINTO

Divisão e cessão de quotas

Um) Sem prejuízo das disposições legais em 
vigor a cessão ou alienação de toda a parte de 
quotas deverá ser do consentimento dos sócios 
gozando do direito de preferência.

Dois) Se nem a sociedade, nem os sócios 
mostrarem interesse pela quota cedente, este 
decidirá a sua alienação aquém e pelos preços 
que melhor entender, gozando o novo sócio dos 
direitos correspondentes à sua participação na 
sociedade.

ARTIGO SEXTO

Administração

Um) A administração e gestão da sociedade 
e sua representação em juízo e fora dele, activa 
e passivamente, passam desde já a cargo do 
sócio Chang Ren Yan, como sócio gerente e 
com plenos poderes.

Dois) O administrador tem plenos poderes 
para nomear mandatários a sociedade, conferindo 
os necessários poderes de representação.

Três) A sociedade ficará obrigada pela 
assinatura de um gerente ou procurador 
especialmente constituído pela gerência, nos 
termos e limites específicos do respectivo 
mandato.

Quatro) É vedado a qualquer dos gerentes 
ou mandatário assinar em nome da sociedade 
quaisquer actos ou contratos que digam respeito 
a negócios estranhos a mesma, tais como letras 
de favor, fianças, vales ou abonações.

Cinco) Os actos de mero expediente poderão 
ser individualmente assinados por empregados 
da sociedade devidamente autorizados pela 
gerência.

ARTIGO SÉTIMO

Assembleia geral

Um) A assembleia  gera l  reúne-se 
ordinariamente uma vez por ano para apreciação 
e aprovação do balanço e contas do exercício 
findo e repartição de lucros e perdas. 

Dois) A assembleia geral poderá reunir-
se extraordinariamente quantas vezes forem 
necessárias desde as circunstâncias assim o 
exijam para deliberar sobre quaisquer assuntos 
que digam respeito à sociedade.

CAPÍTULO III

Da dissolução e herdeiros

ARTIGO OITAVO

Dissolução

A sociedade só se dissolve nos termos 
fixados pela lei ou por comum acordo dos sócios 
quando assim o entenderem.

ARTIGO NONO

Herdeiros

Em caso de morte, interdição ou inabilitação 
de um dos sócios, os seus herdeiros assumem 
automaticamente o lugar na sociedade com 
dispensa de caução, podendo estes nomear seus 
representantes se assim o entenderem, desde 
que obedeçam o preceituado nos termos da lei.

ARTIGO DÉCIMO

Casos omissos

Os casos omissos serão regulados pela 
legislação vigente e aplicável na República                
de Moçambique.

Maputo, quatro  de Novembro de dois mil              

e quinze. — O Técnico, Ilegível.

UNIPAC, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
de harmonia com a deliberação tomada em 
reunião da assembleia geral extraordinária 
através da acta avulsa número um, os sócios 
por unanimidade acordaram.

No dia vinte e oito de Outubro de dois 
mil e quinze, na sede da empresa UNIPAC, 
Limitada, em Maputo, na Avenida Samora 
Machel, Parcela três mil trezentos e oitenta foral 
da Matola, Bairro da Tchumene, registada na 
Conservatória do Registo de Entidades Legais 
de Maputo sob o n.º 100416875, os sócios 
todos reunindo assim o total do capital social 
de cinquenta mil meticais, representado por três 
quotas iguais, assim distribuídas:

a) Uma quota com o valor nominal de 
dezasseis mil e seiscentos sessenta 
e seis meticais, correspondente a 
trinta e três vírgula três por cento do 
capital social, pertencente ao sócio 
Ahmad Sabra;

b) Outra quota com o valor nominal de 
dezasseis mil e seiscentos sessenta 
e seis meticais, correspondente a 
trinta e três vírgula três por cento do 
capital social, pertencente ao sócio 
Abdul Kader Sabra;

c) Outra quota com o valor nominal de 
dezasseis mil e seiscentos sessenta 
e seis meticais, correspondente a 
trinta e três vírgula três por cento do 
capital social, pertencente ao sócio 
Shahzad Hussain; e

d) Outra quota com o valor nominal de 
cinquenta meticais, correspondente 
a zero vírgula um por cento do 
capital social, pertencente a socie-
dade Unipac limitada.

Pelo presente documento alteram nos termos 
do artigo cento e setenta e seis do código 
Comercial aprovado pelo Decreto-Lei número 
dois barra dois mil e cinco de vinte e sete de 
Dezembro o artigo quinto do pacto social 
passando o mesmo a ter a seguinte redacção 
Que, de harmonia com a deliberação tomada 
em reunião extraordinária da assembleia 
geral realizada a vinte e oito de Outubro de 
dois mil e quinze, o sócio Abdul Kader Sabra 
cede a totalidade da sua quota com o valor 
nominal de dezasseis mil e seiscentos meticais, 
representativa de trinta e três vírgula três por 
cento do capital social, a favor do sócio Shahzad 
Hussain.

Que a presente cessão total de quota é feita 
com todos os seus correspondentes direitos e 
obrigações, por igual preço do valor nominal 
da quota cedida.

Pelo Que os dois sócios Ahmad Sabra e 
Shahzad Hussain foi dito que aceitam a presente 
cessão total de quota e a quitação nos termos 
precisos, passando o sócio Shahzad Hussain a 
deter sessenta e seis vírgula seis por cento do 
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capital social e o sócio Ahmed Sabra com trinta 
e três vírgula três por cento do capital social da 
sociedade.

Pelo presente documento alteram nos termos 
do artigo cento e setenta e seis do código 
Comercial aprovado pelo Decreto-Lei número 
dois barra dois mil e cinco de vinte e sete de 
Dezembro o artigo quinto do pacto social 
passando o mesmo a ter a seguinte redacção:

ARTIGO QUINTO

Capital social

O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro, é de cinquenta mil 
meticais, correspondente à soma de duas quotas 
assim distribuídas:

a) Uma quota com o valor nominal de 
dezasseis mil seiscentos sessenta 
e seis meticais, correspondente a 
trinta e três vírgula três por cento do 
capital social, pertencente ao sócio 
Ahmad  Sabra; e 

b) Outra quota com o valor nominal de 
trinta e três mil trezentos e trinta 
e dois meticais, correspondente a 
sessenta e seis vírgula seis por cento 
do capital social, pertencente ao 
sócio Shehzad Hussain.

c) Outra quota com o valor nominal de 
cinquenta meticais, correspondente 
a zero vírgula um por cento do 
capital social, pertencente a socie-
dade Unipac limitada.

Que em tudo não alterado pela presente 
continuam a vigorar as disposições do pacto 
social anterior.

O Técnico, Ilegível.

Manbel Consultoria                         
– Sociedade Unipessoal, 

Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 

no dia vinte e oito de Outubro de dois mil 

e quinze, foi matriculada na Conservatória 

do Registo de Entidades Legais sob o                                                                                               

NUEL 100634945, uma entidade denominada 
Manbel Consultoria – Sociedade Unipessoal, 
Limitada.

Pelo presente documento particular 
outorgado nos termos do número um, do 
artigo trezentos e vinte e oito do Código 
Comercial, Francisco Rodrigues Carrasco 
de Oliveira Couto, solteiro, titular do                                                                                       
DIRE n.º 11PT00044497, emitido a dezassete de 
Novembro de dois mil e catorze, com a validade 
até ao dia dezassete de Novembro de dois mil 
e quinze, residente na R. Gil Vicente, número 

setenta, Maputo, Moçambique, constitui uma 
sociedade unipessoal por quotas que se regerá 
de acordo com os seguintes estatutos: 

CAPÍTULO I

Denominação, duração, sede e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação)

A sociedade adopta a denominação de 
Manbel Consultoria – Sociedade Unipessoal, 
Limitada, e será regida pelos presentes estatutos 
e pela legislação aplicável.

ARTIGO SEGUNDO

(Duração)

A sociedade é constituída por tempo inde-
terminado.

ARTIGO TERCEIRO

(Sede)

Um) A sociedade tem a sua sede na Avenida 
Agostinho Neto, número trezentos e vinte e seis, 
rés-do-chão, Maputo, Moçambique.

Dois) A sede da sociedade poderá ser 
transferida para qualquer outro lugar mediante 
decisão do sócio único.

Três) O sócio único poderá ainda deliberar 
a criação e encerramento de sucursais, filiais, 
agências ou outras formas de representação 
comercial em qualquer parte do território 
nacional ou estrangeira.

ARTIGO QUARTO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto a prestação 
dos seguintes serviços: 

a) Formação profissional; 
b) Consultoria;
c) Comercio geral com importação e 

exportação.

Dois) A sociedade poderá adquirir parti-
cipações em outras sociedade.

Três) Mediante deliberação do sócio único a 
sociedade poderá desenvolver outras actividades 
não compreendidas no actual objecto social, 
desde que devidamente licenciada para o efeito.

CAPÍTULO II

Do capital social e quotas

ARTIGO QUINTO

(Capital social)

O capital social, integralmente subscrito e 
realizado, em numerário é dez mil meticais, 
constituído por uma única quota pertencente 
ao sócio Francisco Rodrigues Carrasco de 
Oliveira Couto.

ARTIGO SEXTO

(Quotas próprias)

A sociedade poderá, dentro dos limites 

legais, adquirir e alienar quotas próprias 

e praticar sobre elas todas as operações 

legalmente permitidas.

ARTIGO SÉTIMO

(Prestações suprimentos)

O sócio único poderá conceder à sociedade 

os suprimentos de que ela necessite.

ARTIGO OITAVO

(Transmissão de quotas)

O sócio único poderá livremente transmitir 

a sua quota a terceiros.

CAPÍTULO III

Da administração e formas                            
de obrigações a sociedade 

ARTIGO NONO

( Administração)

Um) A administração da sociedade será 

levada a cabo pelo sócio único, a quem compete 

o exercício de todos os poderes que lhe são 

conferidos por lei e pelos presentes estatutos.

Dois) As decisões do sócio único deverão ser 

tomadas por este pessoalmente, lançadas num 

livro destinado a esse fim e por ele assinadas.

Três) Dependem da deliberação do sócio: 

a) A aquisição, alienação ou oneração de 

quotas próprias;

b) A alteração do pacto social;

c) O aumento e a redução do capital 

social;

d) A fusão, cisão, transformação, dis-

solução e liquidação da sociedade.

Quatro) O sócio único poderá nomear 

e instituir um conselho de administração 

composto por pelo menos três membros, caso 

em que as atribuições e competências aqui 

consagradas serão atribuídas a tal órgão social.

ARTIGO DÉCIMO

( Formas de obrigar a sociedade)

Um) A sociedade obriga-se pela assinatura 

do sócio único ou de dois administradores, para 

os casos referentes no parágrafo quarto do artigo 

antecedente.

Dois) Para os actos de mero expediente 

basta a assinatura de qualquer trabalhador da 

sociedade.
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CAPÍTULO IV

Das disposições finais e transitórias

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Dissolução)

A sociedade dissolve-se nos casos e termos 
previstos na lei, sendo o sócio único o liqui-
datário.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Omissões)

Em todo o omisso regularão as disposições             
do Código Comercial em vigor em Moçambique.

Maputo, quatro de Novemro de dois mil                    

e quinze. — O Técnico, Ilegível.

Promedic Moçambique 
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, 
que no dia seis de Agosto de dois mil e 
quinze, foi matriculada na Conservatória 
do Registo de Entidades Legais sob o                                                                                               
NUEL 100659905, uma entidade denominada 
Promedic Moçambique, Limitada.

É celebrado o presente contrato de socie-
dade, nos termos do artigo noventa do Código 
Comercial, entre:

Primeiro. Yolanda Maria José Fumane, 
maior, de nacionalidade moçambicana, 
divorciada, residente na Avenida Kim Il Sung, 
número duzentos e cinquenta e quatro, rés-do-
chão esquerdo, cidade de Maputo, portadora 
do Bilhete de Identidade n.º 110100055493P, 
emitido pelo Arquivo de Identificação da Cidade 
de Maputo, aos vinte e dois de Abril de dois mil 
e quinze e válido até vinte e dois de Abril de 
dois mil e vinte. 

Segundo. João Gabriel de Padua da Palma, 
maior, de nacionalidade portuguesa, divorciado, 
residente na Rua John Issa, número duzentos e 
trinta e um, bairro Central, cidade de Maputo, 
portador do DIRE n.º 11PT00046275 Q, emitido 
pela Direcção Nacional de Migração, aos três 
de Março de dois mil e quionze e válido até três 
de Março de dois mil e dezasseis.

Pelo presente contrato de sociedade outor-
gam e constituem entre si uma sociedade por 
quotas de responsabilidade limitada, que se 
regerá pelas cláusulas seguintes:

CAPÍTULO I

Da denominação, duração, sede                      
e objecto

ARTIGO PRIMEIRO 

(Denominação e sede)

É constituída nos termos da lei e dos pre-
sentes estatutos uma sociedade que adopta 
a denominação de Promedic Moçambique 

Limitada, com sede na Rua John Issa, número 
duzentos e trinta e um, bairro Central, cidade de 
Maputo, podendo por deliberação da assembleia 
geral abrir ou encerrar sucursais dentro e fora 
do país quando for conveniente.

ARTIGO SEGUNDO

(Duração)

A sociedade é constituída por tempo inde-
terminado, contando-se o seu início a partir 
da data da assinatura do presente contrato de 
sociedade.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto social)

Um) A sociedade tem como objecto, em 
geral, a exploração, gestão e consultoria de 
planos de saúde e actividades.

Dois) A sociedade tem ainda como objecto 
as seguintes actividades:

a) Participação em projectos de desen-
volvimento e de investimento em 
áreas relacionadas com o objecto 
principal e em outras actividades 
conexas ou complementares;

b) Estabelecimento de acordos e con-
venções de especiais com outras 
sociedades ou empresas congéne-
res; assumir a sua representação e 
exercer a respectiva direcção.

Três)Na prossecução do seu objecto a socie-
dade pode adquirir e deter participações em 
sociedades e associar-se com outras entidades.

CAPÍTULO II 

Do capital social

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

Um) O capital social, integralmente realizado 
em dinheiro, é de cinquenta mil meticais, corres-
pondendo a duas quotas iguais, subscritas da 
seguinte forma:

a) Yolanda Maria José Fumane, com 
cinquenta por cento do capital 
social, o correspondente a vinte e 
cinco mil meticais;

b) João Gabriel de Padua da Palma com 
cinquenta por cento do capital 
social, o correspondente a vinte e 
cinco mil meticais.

ARTIGO QUINTO

(Aquisição e cedência)

Um) A alienação ou cedência de quotas 
próprias depende da deliberação da assembleia 
geral, salvo se for imposta por lei ou pelos 
estatutos, caso em que poderá ser decidida pelo 
conselho de direcção que informará na primeira 
assembleia geral seguinte sobre os motivos e 
condições da operação.

ARTIGO SEXTO

(Divisão, oneração e alienação de quotas)

Um) A divisão e a cessão de quotas, 
bem como a constituição de quaisquer ónus 
ou encargos sobre as mesmas, carecem de 
autorização prévia da sociedade, dada por 
deliberação da respectiva assembleia geral.

Dois) A cessão de quota entre os sócios 
ou seus herdeiros é livremente permitida, 
ficando desde já autorizada, mas se for a favor 
de estranhos carece do consentimento da 
Sociedade, a qual está reservado o direito de 
preferência.

Três) O sócio que pretenda alienar a sua 
quota informará a sociedade, com um mínimo 
de trinta dias de antecedência, por carta 
registada com aviso de recepção, dando a 
conhecer o projecto de venda e as respectivas 
condições contratuais.

Quatro) Gozam do direito de preferência, na 
aquisição da quota a ser cedida, a sociedade e 
aos restantes sócios, por esta ordem.

ARTIGO SÉTIMO

(Nulidade da divisão, cessão, alienação ou 
oneração de quotas)

É nula qualquer divisão, cessão, alienação 
ou oneração de quotas que não observe o 
preceituado no artigo sexto.

CAPÍTULO III

Dos órgãos sociais, gerência                        
e representação da sociedade

ARTIGO OITAVO

(Assembleia Geral)

Um) A assembleia geral reúne-se ordina-
riamente na sede social, uma vez por cada ano, 
nos termos e com a periodicidade estabelecida 
na lei, em princípio, até Abril de cada ano, 
para apreciação do balanço anual das contas 
e do exercício e, extraordinariamente, quando 
convocada por um dos gerentes, sempre que 
for necessário, para deliberar sobre quaisquer 
outros assuntos para que tenha sido convocada.

Dois) Serão dispensadas as formalidades 
da convocação da reunião da assembleia geral 
quando todos os sócios concordem, por escrito, 
em dar como validamente constituída a reunião, 
bem como também concordem, por esta forma, 
em que se delibere, considerando válidas, nessas 
condições, as deliberações tomadas, ainda 
que fora da sede social em qualquer ocasião                            
e qualquer que seja o seu objecto.

Três) As reuniões cuja agenda abranja maté-
rias de deliberação por maioria qualificada, nos 
termos da lei e destes estatutos, não se aplicarão 
o previsto no número anterior.

Quatro) A assembleia geral será convocada 
por um dos sócios, por comunicação escrita 
dirigida e remetida a todos os sócios com a 
antecedência mínima de quinze dias.
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ARTIGO NONO

(Representação em assembleia geral)

Os sócios podem fazer-se representar na 
assembleia geral por outro sócio, mediante 
poderes para esse efeito conferidos por pro-
curação, carta, telecópia ou telex, ou pelo seu 
legal representante, quando nomeado de acordo 
com os estatutos.

ARTIGO DÉCIMO

(Votação)

Um) A assembleia geral considera-se 
regularmente constituída para deliberação 
quando, em primeira convocação, estejam 
presentes ou devidamente representados, pelo 
menos, o correspondente à maioria simples 
dos votos do capital social e, em segunda 
convocação, independentemente do número de 
sócios presentes e do capital que representam.

Dois) As deliberações da assembleia geral 
são tomadas por maioria simples dos votos 
presentes ou representados excepto nos casos 
em que a lei exija maioria qualificada de três 
quartos dos votos correspondentes ao capital 
social, designadamente:

a) Aumento ou redução do capital social;
b) Outras alterações aos estatutos;
c) Fusão ou dissolução da sociedade.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Gerência)

Um) A administração da sociedade e a sua 
representação em juízo e fora dele, activa e 
passivamente será exercida pelos sócios.

Dois) A sociedade se obriga pelas assinaturas 
de um dos sócios, Yolanda Maria José Fumane 
ou João Gabriel de Padua Da Palma.

Três) Os gerentes poderão nomear pro-
curadores da sociedade para a prática de 
determinados actos ou categorias de actos, 
podendo delegar em algum ou alguns deles 
competências para certos negócios ou categorias 
de actos.

Quatro) A gestão diária da sociedade poderá 
ser delegada a um director executivo, designado 
pela gerência, que lhe determinará as funções 
dando-lhe as respectivas competências e a quem 
prestará contas.

CAPÍTULO IV

Das disposições gerais

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Balanço e prestação de contas)

Um) O ano social coincide com o ano civil.
Dois) O balanço e a conta de resultados 

fecham a trinta e um de Dezembro de cada ano, 

e carecem de aprovação da assembleia geral, 
a realizar até ao dia trinta e um de Março do 
ano seguinte.

Três) A gerência apresentará à aprovação 
da assembleia geral o balanço de contas de 
ganhos e perdas, acompanhados de um relatório 
da situação comercial, financeira e económica 
da sociedade, bem como a proposta quanto à 
repartição de lucros e perdas.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Competências)

Um) Em geral, ao conselho de direcção 
compete exercer os mais amplos poderes de 
gestão, representando a sociedade, sem reservas, 
em juízo e fora dele, activa e passivamente, 
celebrar contratos e praticar todos os actos 
atinentes à realização do objecto social que a 
lei ou os presentes estatutos não reservarem a 
assembleia geral.

Dois) Compete-lhe, em particular:

a) Propor à assembleia geral que delibere 
sobre quaisquer assuntos de 
interesse relevante para a sociedade;

b) Adquirir, vender, permutar ou por 
qualquer forma, onerar bens e 
direitos mobiliários ou imobiliários, 
da sociedade; obter a concessão 
de créditos e contratar todas e 
quaisquer operações bancárias;

c) Adquirir e ceder participações em 
quaisquer sociedades, empreen-
dimentos ou agrupamentos de 
empresas constituídas ou a cons-
tituir;

d) Tomar ou dar de arrendamento, 
bem como tomar de aluguer ou 
locar quaisquer bens ou parte dos 
mesmos;

e) Trespassar estabelecimentos propri-
edades da sociedade ou tomar 
de trespasse estabelecimentos de 
outrem, bem como adquirir ou 
ceder a exploração destes;

f) Obter a concessão de créditos e contra-
tar todas e quaisquer operações 
bancárias, bem como prestar as 
necessárias garantias, nas formas e 
pelos meios legalmente permitidos;

g) Constituir mandatários quer para 
os efeitos previstos no código 
comercial quer para outros fins, 
conferindo-lhes poderes que enten-
der convenientes.

Três) Compete ainda à gerência definir a 
estrutura organizativa da empresa, a hierarquia 
de funções e as correspondentes atribuições.

Quatro) Compete à gerência a venda de 
imóveis, o trespasse de estabelecimentos, a 
aquisição, alienação ou oneração de bens, 
incluindo participações sociais, sempre que a 
transacção seja de valor superior a dez por cento 
do montante correspondente ao capital social e 
reservas da sociedade.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Resultados e sua aplicação)

Um) Dos lucros apurados em cada exercício 
deduzir-se-á, em primeiro lugar, a percentagem 
legal estabelecida para a constituição do fundo 
de reserva legal, enquanto se não encontrar 
realizada nos termos da lei, ou sempre que for 
necessário reintegrá-la.

Dois) A parte restante dos lucros será apli-
cada nos termos que forem aprovados pela 
assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

(Dissolução e liquidação da sociedade)

Um) A sociedade dissolve-se nos termos 
fixados na lei e nos estatutos.

Dois) Declarada a dissolução da sociedade, 
proceder-se-á à sua liquidação gozando os 
liquidatários, nomeados pela assembleia geral, 
dos mais amplos poderes para o efeito.

Dissolvendo-se por acordo dos sócios, todos 
eles serão seus liquidatários.

Por falecimento de qualquer sócio, a 
sociedade continuará com os herdeiros, do 
que devem nomear entre si um, que a todos 
represente na sociedade, enquanto a respectiva 
quota se mantiver em comunhão hereditária.

A sociedade deverá ser notificada no prazo 
de trinta dias, a contar da data do óbito, quanto 
ao nome do representante dos herdeiros do 
sócio falecido.

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

(Exclusão do sócio)

Um) Um sócio pode ser excluído por deli-                                                          
beração da assembleia geral desde que a 
sociedade proponha sua exclusão.

Dois) Pode ainda o sócio ser excluído por 
decisão judicial.

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

(Disposições finais)

As omissões serão resolvidas de acordo o 
Código Comercial em vigor em Moçambique 
e demais legislação aplicável.

Maputo, quatro  de Novembro de dois mil                   
e quinze. — O Técnico, Ilegível.
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Agri Moamba – Sociedade 
Agrícola de Moamba, 

Limitada
Certifico, para efeitos de publicação, que 

no dia vinte e oito de dois mil e quinze, 
foi matriculada sob NUEL 100667932, 
uma sociedade denominado Agri Moamba                                    
– Sociedade Agrícola de Moamba, Limitada, 
entre:

Josephine Bernadette Preira Simão, casada, de 
nacionalidade moçambicana, portadora do 
Bilhete de Identidade n.º 110100008709M, 
residente na Avenida Lucas Elias Kumato, 
número trezentos e trinta e três, bairro da 
Sommerchild, cidade de Maputo, adiante 
abreviadamente designado por primeiro 
outorgante; 

Barry Gavin Bester, de nacionalidade                         
sul-africana, e titular do Passaporte                             
n.º 467479179, emitido pelo Department 
Of Home Affairs, emitido a dezanove de 
Abril de dois mil e sete e válido até dezoito 
de Abril de dois mil e dezassete, adiante 
abreviadamente designado como segundo 
outorgante; e

Floyd Patrick Murray, de nacionalidade 
sul-africana, e titular do Passaporte                                                          
n.º AO1130064, emitido pelo Department 
of Home Affairs, a quinze de Junho de dois 
mil e dez e válido até catorze de Junho de 
dois mil e vinte, adiante designado como 
terceiro outorgante.

É celebrado, nos termos do artigo noventa 
do Decreto-Lei número dois barra dois mil e 
cinco, de vinte e sete de Dezembro, o presente 
contrato de sociedade que se regerá pelos 
seguintes estatutos: 

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação, forma e sede)

Um) A sociedade adopta a denominação Agri 
Moamba – Sociedade Agrícola de Moamba, 
Limitada e constitui-se como sociedade comer-
cial sob a forma de sociedade por quotas, tendo 
a sua sede social na Vila da Moamba, localidade 
de Bigoane, província de Maputo.

Dois)	 A sociedade poderá por simples 
deliberação da administração transferir a sua 
sede para qualquer parte do país ou aí abrir 
delegações.

ARTIGO SEGUNDO

(Duração)

Um) A sociedade constitui-se por tempo 
indeterminado. 

Dois) O seu início conta-se a partir da data 
do respectivo registo na Conservatória das 
Entidades Legais.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto a produção, 
processamento, venda e exportação de pro-                    
dutos agrícolas e pecuários.

Dois) A sociedade poderá exercer outras 
actividades conexas ou complementares.

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

O capital social, parcialmente realizado em 
dinheiro é de vinte mil meticais, e corresponde         
à soma de três quotas assim distribuídas: 

a) Uma quota com o valor nominal de 
dezasseis mil meticais, pertencente 
a Josephine Bernadette Preira 
Simão, correspondente a oitenta por 
cento do capital social, a realizar;

b) Outra quota com valor nominal de dois 
mil meticais, pertencente a Barry 
Gavin Bester, correspondente a 
dez por cento do capital social, a 
realizar;

c) Outra quota com o valor nominal de dois 
mil meticais, pertencente a Floyd 
Patrick Murray, correspondente a 
dez por cento do capital social, a 
realizar.

ARTIGO QUINTO

(Prestações suplementares)

Não são permitidas prestações suple-
mentares de capital, mas os sócios poderão fazer 
suprimentos à sociedade, em termos e condições 
definidos em assembleia geral.

ARTIGO SEXTO

(Cessão de quotas)

Um) É livre a cessão total ou parcial de 
quotas entre os sócios.

Dois) A cessão de quotas a terceiros carece 
do consentimento da sociedade, dado em 
assembleia geral, a quem fica reservado o direito 
de preferência na sua aquisição.

Três) No caso de a sociedade não exercer o 
direito de preferência, este passará a pertencer 
a cada um dos sócios e, querendo exercê-lo 
mais do que um, a quota será dividida pelos 
interessados, na proporção das respectivas 
quotas.

ARTIGO SÉTIMO

(Amortização de quotas)

Um) A sociedade poderá a todo o tempo 
proceder à amortização de quotas quando:

a) As mesmas sejam objecto de arresto, 
penhora ou oneradas de qualquer 
forma;

b) Os respectivos titulares se dediquem 
a quaisquer outras actividades 
que constituam concorrência 
desleal ou sejam sócios de outras 
sociedades que se dediquem a 
objectos idênticos ou análogos, 
sem que para tal tenham sido 
expressamente autorizados por 
escrito pela administração da 
sociedade.

Dois) As quotas serão amortizadas de acordo 
com o seu valor contabilístico resultante do 
último balanço aprovado.

ARTIGO OITAVO

(Assembleia geral)

Um) A assembleia geral reunirá uma vez 
por ano, em sessão ordinária, que se realizará 
nos primeiros três meses após o termo de cada 
ano civil, para: 

a) Apreciação, aprovação ou rejeição 
do balanço e das contas desse 
exercício;

b) Decisão sobre a aplicação de resul-
tados.

Dois) A assembleia geral poderá reunir-se 
extraordinariamente sempre que for necessário.

Três) A assembleia geral será convocada 
pela administração ou por procurador a quem 
aquela confira tais poderes, com a antecedência 
mínima de quinze dias, através de telecópia 
a enviar para o número de telecopiador ou 
por correio electrónico para o endereço de 
correio electrónico que os sócios desde já 
se comprometem a fornecer à administração 
nos primeiros quinze dias após a celebração 
do presente contrato. Em casos urgentes, é 
admissível a convocação com antecedência 
inferior, desde que haja o consentimento de 
todos os sócios.

 Quatro) Os sócios podem reunir-se em 
assembleia geral sem observância das forma-
lidades prévias, desde que todos estejam 
presentes e todos manifestem a vontade de 
que a assembleia se constitua e delibere sobre 
determinado assunto, de acordo com o número 
dois do artigo cento e vinte e oito do Código 
Comercial. A assembleia geral reúne-se, 
normalmente, na sede da sociedade. 

Cinco) O número de votos de cada sócio 
é igual ao valor nominal da respectiva quota 
dividido por duzentos e cinquenta meticais. 

Seis) As deliberações das assembleias gerais 
são tomadas por maioria dos votos presentes 
ou representados, com excepção daquelas para 
as quais a lei exige maioria mais qualificada. 

ARTIGO NONO

(Representação na assembleia geral)

A assembleia geral considera-se regularmente 
constituída quando, em primeira convocação, 
estejam devidamente representados todos os 
sócios e em segunda convocação, seja qual for 
o número de sócios presentes ou representados e 
independentemente do capital que representem.

ARTIGO DÉCIMO

(Administração e representação                          
da sociedade)

Um) A sociedade é administrada por um 
conselho de administração, cujo mandato, com 
a duração de dois anos, poderá ser renovado.
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Dois) O conselho de administração será 
composto por Josephine Simão, Barry Bester, 
Floyd Murray, e mais dois membros a serem 
indicados pela sócia Josephine Simão.

Três) A administração está dispensada de 
caução. 

Quatro) Compete aos administradores 
representar a sociedade em juízo e fora dele, 
activa e passivamente, praticando todos os actos 
tendentes a realização do objecto social, que 
a lei ou os presentes estatutos não reservem à 
assembleia geral. 

Cinco) A administração pode celebrar e 
outorgar contratos vários, nomeadamente o de 
compra e venda de imobilizados, alugueres de 
máquinas e/ou equipamentos, entre outros, nos 
termos e condições a estabelecer em assembleia 
geral.

Seis) Compete aos administradores proceder 
à abertura de contas bancárias bem como 
movimentá-las, nas condições estabelecidas em 
assembleia geral. 

Sete) A administração pode constituir 
mandatários.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Forma de obrigar a sociedade)

Um) A sociedade fica obrigada pela assina-
tura de três administradores, ou dos mandatários 
a quem aqueles tenham conferido poderes 
para tal.

Dois) Em caso algum, a sociedade poderá 
ser obrigada em actos ou documentos que 
não digam respeito às operações sociais, 
designadamente em letras de favor, fianças e 
abonações.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Balanço e distribuição de resultados)

Um) Os exercícios sociais coincidem com 
os anos civis.

Dois) O balanço e contas de resultados 
fechar-se-ão com referência a trinta e um de 
Dezembro de cada ano e serão submetidas a 
apreciação da assembleia geral ordinária.

 Três) Deduzidos os gastos gerais, amorti-
zações e encargos, dos resultados líquidos 
apurados em cada exercício serão deduzidos 
os montantes necessários para a criação dos 
seguintes fundos:

a) De reserva legal, enquanto não estiver 
realizado nos termos da lei ou 
sempre que seja necessário reinte-
grá-lo;

b) Outras reservas destinadas a garantir 
um melhor equilíbrio financeiro da 
sociedade. 

Quatro) Os lucros distribuídos serão pagos 
aos sócios de acordo com as respectivas quotas 
sociais no prazo de três meses, a contar da deli-
beração da assembleia geral que os aprovou. 

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Disposições finais)

Um) A sociedade só se dissolve nos casos 
fixados por lei e por acordo dos sócios.

Dois) A sociedade fica desde já autorizada 
a movimentar os montantes entregues pelos 
sócios e depositados, em instituição bancária, 
a título de realização do capital social.

Três) Os casos omissos serão regulados pelas 
disposições do Decreto-Lei número dois barra 
dois mil e cinco, de vinte e sete de Dezembro 
de dois mil e cinco e por demais legislação 
aplicável.

Maputo, trinta de Outubro de dois mil                  
e quinze. — O Técnico, Ilegível.

Panet Scuba, Limitada

Certifico, para efeito de publicação, que 
por acta da assembleia geral extraordinaria, 
da sociedade aos dezasseis dias de Julho do 
ano dois mil e quinze, na sede da Panet Scuba,  
Limitada, matriculada sob NUEL 100025965, 
com objectivo de deliberar sobre a divissão 
e cessão de quotas do senhor Korand Geyser 
para o senhor Craig Brian Smith e a senhora 
Shona Ann Clark tambem a cessao de quotas 
da Planet Scuba representada pelo senhor 
Korand Geyser para a senhora Shona Ann 
Clark, consequentimente a alteração dos artigos 
terceiro, quarto, setimo, oitavo, os quais passam 
a ter a seguinte nova redacção:

..............................................................

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto social)

Um) A sociedade tem como objecto:

a) O desenvolvimento das activi-
dades de turismo, nas áreas 
de acomodação e refeições 
em casas de praia, transporte 
marítimo recreativa com centro 
de formação de mergulho, 
pesca recreativa e desportiva, 
guia marítimo, mergulho ama-
dor; 

b) Aquisição de autorização de uso e 
aproveitamento de terras desde 
que autorizadas pelas entidades 
competentes.	

Dois) A sociedade podera adquirir 
participacões financeiras em sociedade 
a constituir ou já constituídas ainda que 
tenha como objecto social diferente do 
da sociedade.

Três) A sociedade poderá exercer 
quaisquer outras actividades desde que 
para isso esteja devidamente autorizada 
nos termos da legislacão em vigor.

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

O capital social, integralmente subsc-
rito e realizado em dinheiro, é de vinte 
mil meticais o correspondente a duas 
quotas iguais uma de dez mil meticais 
correspondente a cinquenta por cento 
pertecente ao senhor  Craig Brian Smith e 
outra de dez mil  meticais correspondente 
a cinquenta por cento pertencentes a 
senhora Shona Ann Clark.

ARTIGO SÉTIMO                                                                                               

(Administração e gerência)

A administração e gerencia da socie-
dade bem como a sua representação em 
Juizo e fora dele, activa e passivamente 
serão exercidas pelos dois socios Craig 
Brian Smith e Shona Ann Clark, sem 
caução com a remuneração que vier ser 
fixada em assemblea geral.

ARTIGO OITAVO

(Forma de obrigar  a sociedade)

Para obrigar a sociedade em todos 
os seus actos e contratos será por 
uma assinatura dos dois socios por 
cada operação mais ainda o sócio ou 
seu mandatário não poderá obrigar a 
sociedade em actos e contratos que não 
digam respeito aos negócios sociais, 
nomeadamente em letras de favor, fianças 
abonações ou outras semelhantes.

Maputo, treze de Outbro de dois mil                            
e quinze. — O Técnico, Ilegível.

Life Produções – Sociedade 
Unipessoal, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que por 
contrato de sociedade celebrado nos termos do 
artigo noventa, do Código Comercial, registada 
na Conservatória de Registo das Entidades 
Legais sob o NUEL 100662345 datado de 
dezasseis de Outubro de dois mil e quinze, 
de Sérgio Boavida Come, maior, solteiro, 
de nacionalidade moçambicana, natural de 
Maputo, portador do Bilhete de Identidade 
número onze zero quinhentos setenta vinte e 
seis sessenta e quatro F, emitido aos oito de 
Dezembro de dois mil e dez, pelo Arquivo de 
Identificação Civil de Maputo, residente no 
quarteirão número trinta e um, casa  número 
mil quinhentos quarenta e dois A, Bairro de 
Khongolote, Município da Matola, que se rege 
pelas cláusulas constantes nos artigos seguintes:  
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CAPÍTULO I

Denominação, duração, sede e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e duração

Life Produções – Sociedade Unipessoal, 
Limitada, é uma sociedade por quotas de 
responsabilidade limitada que se constitui por 
tempo indeterminado e se rege pelo presente 
contrato e por demais legislação aplicável.

ARTIGO SEGUNDO

Sede e representação

A sociedade tem a sua sede e estabelecimento 
principal no Município de Maputo, Cidade de 
Maputo, Avenida Acordos de Lusaka número 
mil oitocentos e oitenta e três, podendo no 
entanto, abrir delegações ou quaisquer outras 
formas de representação em qualquer ponto do 
território nacional ou no estrangeiro.

ARTIGO TERCEIRO

Objecto

Um) A sociedade tem por objecto as 
seguintes actividades:

a) Prestação de serviços na área de 
informática e fornecimentos de 
materiais electrónicos e infor-
máticos, venda a retalho e a grosso 
de fotocopiadoras, impressoras, 
computadores, consumíveis e aces-
sórios, fornecimento de materiais 
de escritório;

b) Prestação de serviços de gráfica e 
serigrafia, foto e filmagem, edição 
de vídeos, venda e instalação de 
softwares, representação de marcas 
e serviços;

c) Importação e exportação de produtos 
relacionados com a actividade 
principal.

Dois) A sociedade poderá igualmente exer-
cer actividades conexas, complementares ou 
subsidiárias do seu objecto, e outras legalmente 
permitidas, desde que devidamente autorizadas 
por entidade competente. 

Três) No acto do seu objecto poderá as-
sociarse com outras, adquirindo quotas, acções 
ou partes, ou ainda construir com outros, 
novas sociedades, em conformidade com as 
deliberações da assembleia geral e mediante as 
competentes autorizações, licenças ou alvarás 
exigidos por lei.

CAPÍTULO II

Do capital social, quotas,  aumento                            
e redução do capital social

ARTIGO QUARTO

Capital social

O capital social, integralmente realizado 
em bens e dinheiro, é de vinte mil meticais 

e correspondem a soma de uma única quota 
pertencentes ao sócio Sérgio Boavida Come 
totalizando assim cem por cento do capital 
social da sociedade.

CAPÍTULO III

Da administração, gerência                              
e representação 

ARTIGO QUINTO 

Um) A administração e a gerência da socie-
dade serão exercidas pelo sócio fundador Sérgio 
Boavida Come.

Dois) A assembleia geral, bem como os 
gerentes por esta nomeados, por ordem ou 
com autorização desta, podem constituir um 
ou mais procuradores, nos termos e para os 
efeitos da lei. Os mandatos podem ser gerais 
ou especiais e tanto a assembleia geral como 
os gerentes poderão revogálos a todo o tempo, 
estes últimos mesmo sem autorização prévia 
da assembleia quando as circunstâncias ou a 
urgência a justifiquem.

Três) Compete à gerência a representação 
da sociedade em todos os seus actos, activa e 
passivamente, em juízo e fora dele, tanto na 
ordem jurídica interna como internacionalmente, 
dispondo dos mais amplos poderes legalmente 
consetidos para a prossecução do objecto social, 
designadamente, quanto ao exercício da gestão 
corrente dos negócios sociais.

Quatro) Para que a sociedade fique 
validamente obrigada nos seus actos e contratos 
é bastante a assinatura do sócio Sérgio Boavida 
Come. 

ARTIGO SEXTO

Disposição Final

Em tudo que seja omisso no presente contrato 
da sociedade, aplicarseá a lei da sociedade por 
quotas, a lei geral, demais dispositivos do 
código comercial e demais legislação aplicável.   

Está conforme.

Maputo, vinte e oito de Outubro de dois mil 
e quinze. — O Assistente Técnico, Ilegível.

Mozvest Mining, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que por 
escritura pública de sete de Maio de dois mil e 
quinze, lavrada de folha ento e onze a folhas 
cento e treze, do livro de notas para escrituras 
diversas número quatrocentos e quarenta e dois 
traço A do Quarto Cartório  Notarial de Maputo, 
perante Batça Banu Amade Mussa, licenciada 
em Direito, técnica superior  dos registos e 
notariado N1 e notária em exercício no referido 
cartório, procedeu-se na sociedade em epígrafe, 
cessão de quotas e alteração parcial do  pacto 
social em que a sócia Regius Diamond, Limited 

detentor de uma  quota no valor nominal setenta 
mil meticais, cede na totalidade da sua quota 
favor da sociedade Sese Diamonds PTY LTD, 
que entram para a sociedade como nova sócia.

Que, em  consequência cessão de quota, 
entrada de novos sócios  alteração parcial                   
do pacto social é alterado o artigo quinto dos 
estatutos, que passa  a ter a seguinte nova 
redacção:

ARTIGO QUINTO

(Capital social)

O capital social, integralmente subs-
crito e realizado em dinheiro, é de cem 
mil meticais, correspondente a soma de 
duas quotas desiguais assim distribuídas:

a) Uma quota com o valor nominal 
de setenta mil meticais, perten-
cente a sócia Sese Diamonds 
PTY LTD;

b) Uma quota com o valor nominal de 
trinta mil meticais, pertencente 
a sócia Conjane, Limitada.

Que em tudo o mais não alterado continuam 
a vigorar as disposições do pacto social anterior.

Está conforme.

Maputo, trinta de Julho de dois mil e quinze. 
— O Técnico, Ilegível.

Upvida, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia sete de Outubro de dois mil e quinze, 
foi matriculada sob NUEL 100663597, uma 
sociedade denominado Upvida, Limitada, que 
irá reger-se pelos estatutos em anexo.

É celebrado o presente contrato de socie-
dade, nos termos do artigo noventa do Código 
Comercial, entre:

Primeiro. Yolanda Maria José Fumane, maior, 
de nacionalidade moçambicana, divorciada, 
residente na Avenida Kim II Sung, número 
duzentos e cinquenta e quatro, rés-do-chão, 
esquerdo, cidade de Maputo, portadora do 
Bilhete de Identidade n.º 110100055493P, 
emitido pelo Arquivo de Identificação da 
Cidade de Maputo, ao dois de Abril de dois 
mil e quinze e válido até vinte e dois de Abril 
de dois mil e vinte; e

Segundo. João Gabriel de Padua da Palma, 
maior, de nacionalidade portuguesa, 
divorciado, residente na Rua John Issa, 
número duzentos e trinta e um, bairro 
Central, cidade de Maputo, portador do 
DIRE n.º 11PT00046275 Q, emitido pela 
Direcção Nacional de Migração, aos três de 
Março de dois mil e quinze e válido até três 
de Março de dois mil e dezasseis.
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Pelo presente contrato de sociedade outor-
gam e constituem entre si uma sociedade por 
quotas de responsabilidade limitada, que se 
regerá pelas cláusulas seguintes:

CAPÍTULO I

Da denominação, sede, duração,                          
e objecto social

ARTIGO PRIMEIRO 

(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de 
Upvida, Limitada, com sede e foro na Rua 
John Issa, número duzentos e trinta e um, 
bairro Central, cidade de Maputo, podendo 
por deliberação da assembleia geral abrir ou 
encerrar sucursais dentro e fora do país quando 
for conveniente.

ARTIGO SEGUNDO

(Duração)

A sociedade é constituída por tempo inde-
terminado, contando-se o seu início a partir 
da data da assinatura do presente contrato de 
sociedade.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto social)

Um) A sociedade tem como objecto marca 
de seguro de saúde.

Dois) Representação de produtos e serviços 
da Promedic Moçambique, Limitada, nomea-
damente:

a) Seguro e planos de saúde;
b) Ambulância;
c) Identidade corporativa;
d) Spots de TV e rádio;
e) Cartões de membro de seguro de saúde;
f) Letreiros;
g) Campanhas de marketing (contacto 

directo e digital);
h) Publicidade indoor/outdoor;
i) Website;
j) Endereço electrónico;
k) Materiais impressos e
l) Outras formas de comunicação e 

divulgação.

Três) A sociedade poderá exercer entre 
outras actividades em qualquer outro ramo de 
economia nacional desde que relacionadas com 
o seu objecto social e para as quais se obtenham 
as necessárias autorizações.

CAPÍTULO II 

Do capital social

ARTIGO QUARTO

Capital social

O capital social, integralmente realizado 
em dinheiro, é de quinze mil meticais, corres-

pondendo a duas quotas iguais, subscritas da 
seguinte forma:

a) Yolanda Maria José Fumane, com 
cinquenta por cento do capital 
social, o correspondente a sete mil 
e quinhentos meticais;

b) João Gabriel de Padua da Palma com 
cinquenta por cento do capital 
social, o correspondente a sete mil 
e quinhentos mil meticais.

ARTIGO QUINTO

(Suprimentos)

Não serão exigíveis prestações suplemen-
tares de capital, podendo, porém, os sócios 
conceder à sociedade os suprimentos de que 
necessite, nos termos e condições fixados por 
deliberação da assembleia geral.

ARTIGO SEXTO

(Divisão, oneração e alienação de quotas)

Um) A divisão e a cessão de quotas, 
bem como a constituição de quaisquer ónus 
ou encargos sobre as mesmas, carecem de 
autorização prévia da sociedade, dada por 
deliberação da respetiva assembleia geral.

Dois) A cessão de quota entre os sócios 
ou seus herdeiros é livremente permitida, 
ficando desde já autorizada, mas se for a favor 
de estranhos carece do consentimento da 
sociedade, a qual está reservado o direito de 
preferência.

Três) O sócio que pretenda alienar a sua 
quota informará a sociedade, com um mínimo 
de trinta dias de antecedência, por carta 
registada com aviso de recepção, dando a 
conhecer o projecto de venda e as respectivas 
condições contratuais.

Quatro) Gozam do direito de preferência, na 
aquisição da quota a ser cedida, a sociedade e 
aos restantes sócios, por esta ordem.

ARTIGO SÉTIMO

(Nulidade da divisão, cessão, alienação                
ou oneração de quotas)

É nula qualquer divisão, cessão, alienação 
ou oneração de quotas que não observe o 
preceituado no artigo sexto.

CAPÍTULO III

Dos órgãos sociais, gerência                       
e representação da sociedade

ARTIGO OITAVO

(Assembleia geral)

Um) A assembleia geral reúne-se ordina-
riamente na sede social, uma vez por cada ano, 
para apreciação do balanço anual das contas e 
do exercício e, extraordinariamente, quando 
convocada por um dos gerentes, sempre que 
for necessário, para deliberar sobre quaisquer 
outros assuntos para que tenha sido convocada.

Dois) Serão dispensadas as formalidades 
da convocação da reunião da assembleia geral 
quando todos os sócios concordem, por escrito, 
em dar como validamente constituída a reunião, 
bem como também concordem, por esta forma, 
em que se delibere, considerando válidas, nessas 
condições, as deliberações tomadas, ainda 
que fora da sede social em qualquer ocasião e 
qualquer que seja o seu objecto.

Três) As reuniões cuja agenda abranja 
matérias de deliberação por maioria qualificada, 
nos termos da lei e destes estatutos, não se 
aplicarão o previsto no número anterior.

Quatro) A assembleia geral será convocada 
por um dos sócios, por comunicação escrita 
dirigida e remetida a todos os sócios com a 
antecedência mínima de quinze dias.

ARTIGO NONO

(Representação em assembleia geral)

Os sócios podem fazer-se representar na 
assembleia geral por outro sócio, mediante 
poderes para esse efeito conferidos por 
procuração, carta, telecópia ou telex, ou pelo 
seu legal representante, quando nomeado de 
acordo com os estatutos.

ARTIGO DÉCIMO

(Gerência)

Um) A administração da sociedade e a sua 
representação em juízo e fora dele, activa e 
passivamente será exercida pelos sócios.

Dois) A sociedade se obriga pelas assinaturas 
de um dos sócios, Yolanda Maria José Fumane 
ou João Gabriel de Padua da Palma.

Três) Os gerentes poderão nomear procu-
radores da sociedade para a prática de deter-
minados actos ou categorias de actos, podendo 
delegar em algum ou alguns deles competências 
para certos negócios ou categorias de actos.

CAPÍTULO IV

Das disposições gerais

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Balanço e prestação de contas)

Um) O ano social coincide com o ano civil.

Dois) O balanço e a conta de resultados 
fecham a trinta e um de Dezembro de cada ano, 
e carecem de aprovação da assembleia geral, 
a realizar até ao dia trinta e um de Março do 
ano seguinte.

Três) A gerência apresentará à aprovação 
da assembleia geral o balanço de contas de 
ganhos e perdas, acompanhados de um relatório 
da situação comercial, financeira e económica 
da sociedade, bem como a proposta quanto à 

repartição de lucros e perdas.
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ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Resultados e sua aplicação)

Um) Dos lucros apurados em cada exercício 
deduzir-se-á, em primeiro lugar, a percentagem 
legal estabelecida para a constituição do fundo 
de reserva legal, enquanto se não encontrar 
realizada nos termos da lei, ou sempre que for 
necessário reintegrá-la.

Dois) A parte restante dos lucros será apli-
cada nos termos que forem aprovados pela 
assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Dissolução e liquidação da sociedade)

Um) A sociedade dissolve-se nos termos 
fixados na lei e nos estatutos.

Dois) Declarada a dissolução da sociedade, 
proceder-se-á à sua liquidação gozando os 
liquidatários, nomeados pela assembleia geral, 
dos mais amplos poderes para o efeito.

Três) Dissolvendo-se por acordo dos sócios, 
todos eles serão seus liquidatários.

Quatro) Por falecimento de qualquer sócio, 
a sociedade continuará com os herdeiros, do 
que devem nomear entre si um, que a todos 
represente na sociedade, enquanto a respectiva 
quota se mantiver em comunhão hereditária.

Cinco) A sociedade deverá ser notificada no 
prazo de trinta dias, a contar da data do óbito, 
quanto ao nome do representante dos herdeiros 
do sócio falecido.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Exclusão do sócio)

Um) Um sócio pode ser excluído por deli-                                                                               
beração da assembleia geral desde que a socie-
dade proponha sua exclusão.

Dois) Pode ainda o sócio ser excluído por 
decisão judicial.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

(Disposições finais)

As omissões serão resolvidas de acordo o 
Código Comercial em vigor em Moçambique 
e demais legislação aplicável. 

Maputo, quatro de Novembro de dois mil                
e quinze. — O Técnico, Ilegível.

IT Gest Moçambique, 
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que por 
acta da assembleia geral extraordinária de vinte 
e seis Outubro de dois mil e quinze, e através 
do contrato de cessão de quotas, procedeu - se 
na IT Gest Moçambique, Limitada, sociedade 
por quotas de responsabilidade limitada, com 
sede na Avenida vinte e cinco de Setembro, 
número duzentos e setenta, Prédio Time Square, 
Bloco IV, terceiro andar, nesta cidade, com o 
capital social de cem mil meticais, matriculada 
na Conservatória do Registo das Entidades 
Legais sob o número um zero zero dois seis 
dois três quatro sete, a divisão e cessão da 
quota detida pela sócia IT Gest – Software                                                                

e Sistemas Informáticos, Limitada, à favor                                
da sociedade Ideias Dinâmicas, SGPS, Limitada, 
e a senhora Genvásia Mariana Ofinar, passando 
o artigo quinto do contrato de sociedade a ter a 
seguinte redacção:

............................................................. 

 ARTIGO QUINTO

(Capital social)

O capital social, integralmente subs-
crito e realizado em dinheiro, é de cem 
mil meticais e corresponde à soma de três 
quotas assim distribuídas:

a) Uma quota com o valor nominal 
de oitenta mil meticais, corres-
pondente a oitenta por cento 
do capital social, pertencente à 
sócia Ideias Dinâmicas, SGPS, 
Limitada, Limitada;

b) Uma quota com o valor nominal 
de dez mil meticais, corres-
pondente a dez por cento do 
capital social, pertencente ao 
sócio Jorge Augusto Pinto 
Salgueiro;

c) Uma quota com o valor nominal 
de dez mil meticais, corres-
pondente a dez por cento do 
capital social, pertencente à 
sócia Genvásia Mariana Ofinar.

Está conforme.

Maputo, dois de Novembro de dois mil                     
e quinze. — O Técnico, Ilegível.

Mijuku Service, Limitada
Certifico, para efeitos de publicação, que no 

dia vinte e oito de Outubro de dois mil e quinze, 
foi matriculada na Conservatória do Registo de 
Entidades Legais sob NUEL 100667959, uma 
entidade denominada Mijuku Service, Limitada.

É celebrado o presente contrato de socie-
dade, nos termos do artigo noventa do Código 
Comercial, entre:

Arsélio Adriano Lázaro, maior,solteiro, natural 
de Maputo, de nacionalidade moçambicana, 
residente na cidade da Matola, quarteirão 
três, casa número cento e quarenta e um; e

Rui Nelson Figueiredo Assa Sancarbay, 
casado, natural de Maputo de nacionali-
dade moçambicana, residente na Avenida 
Salvador Allende, número mil e duzentos 
e dezoito.
Pelo presente contrato de sociedade, outor-

gam entre si uma sociedade por quotas de 
responsabilidade limitada, que se regerá pelas 
cláusulas seguintes: 

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e sede

A sociedade adopta a denominação de 
Mijuku Service, Limitada, e tem a sua sede na 

cidade da Matola, Bairro do Malhampsewene, 
quarteirão três, casa número cento e quarenta e 
um, Rua do Lodge e por deliberação dos sócios 
a sociedade pode transferir a sua sede para 
qualquer ponto do território nacional.

ARTIGO SEGUNDO

Duração

A sua duração será por tempo indetermi-
nado, contando-se o seu início a partir da data 
da constituição.

ARTIGO TERCEIRO

Objecto

Um) A sociedade tem por objecto:

Serralharia mecanica, fabrico de estru-
turas metalicas, sinalização rodo-                                                       
viária, paineis publicitários, pres-
tação de serviços de network                        
e diversos.

Dois) A sociedade poderá adquirir partici-
pação financeira em sociedades a constituir ou 
já constituídas, ainda que tenham objecto social 
diferente do da sociedade.

Três) A sociedade poderá exercer quais-
quer outras actividades desde que para o efeito 
esteja devidamente autorizada nos termos da 
legislação em vigor.

ARTIGO QUARTO

Capital social

O capital social, integralmente subscrito e 
realizado em dinheiro, é de cinco mil meticais, 
correspondente à soma de duas quotas iguais, 
sendo uma quota no valor nominal de dois mil 
e quinhentos meticais, pertencente ao sócio 
Arselio Adriano Lazaro, outra quota no valor 
nominal de dois mil e quinhentos meticais, 
pertencente ao sócio Rui Nelson Figueredo Assa 
Bay Sancarbay. 

ARTIGO QUINTO

Administração

Um) A administração da sociedade, sua 
representação em juízo e fora dele, activa e 
passivamente será exercida pelo sócio Arselio 
Adriano Lazaro, que desde já fica nomeado 
administrador.

Dois) A sociedade fica validamente obrigada 
pela assinatura de Arselio Adriano Lazaro ou 
pela assinatura de um procurador constituído.  

ARTIGO SEXTO

Dissolução

A sociedade dissolve-se nos termos previstos 
na lei ou deliberação da assembleia geral que 
nomeará uma comissão liquidatária.

Maputo, trinta de Outubro de dois mil                       
e quinze. — O Técnico, Ilegível.
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Companhia Chibaia                        
– Sociedade Unipessoal, 

Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia vinte e oito de Outubro de dois mil e quinze, 
foi matriculada na Conservatória do Registo 
de Entidades Legais sob NUEL 100667827, 
uma entidade denominada Companhia Chibaia 
–  Sociedade Unipessoal, Limitada.

É celebrado o presente contrato de socie-
dade nos termos do artigo noventa do Código 
Comercial, entre:

Cláudio José Carlos Lobo, solteiro, Nova 
York, de nacionalidade moçambicana e 
residente nesta cidade, portador do Bilhete 
de Identidade n.º 11010102293204B, 
emitido em Maputo, aos dez de Outubro de 
dois mil e dez, constitui uma sociedade por 
quotas pelo presente contracto, em escrito 
particular, que se regerá pelos artigos 
seguintes:     

CAPÍTULO I

Da denominação, sede, duração                   
e objecto social

ARTIGO PRIMEIRO

A sociedade adopta a denominação de 
Companhia Chibaia – Sociedade Unipessoal, 
Limitada, tem a sua sede na Avenida Julius 
Nyerere número novecentos e quarenta e sete 
décimo segundo andar esquerdo, constituída 
sob a forma de sociedade por quotas de 
responsabilidade limitada, e durará por tempo 
indeterminado e regendo-se pelos presentes 
estatutos e demais legislação aplicável.

ARTIGO SEGUNDO

Um) A sociedade tem a sua sede social 
na cidade de Maputo, província de Maputo, 
podendo  por decisão do sócio abrir ou encerrar 
filiais, sucursais, delegações, agências ou 
outra forma de representação social dentro do 
território nacional ou estrangeiro.

Dois) Por decisão do sócio, a gerência podem 
transferir a sede da sociedade para uma outra 
localidade nacional ou estrangeira.

ARTIGO TERCEIRO

Um) A sociedade tem por objecto, fabricação 
de vestuário, armazenamento de vestuário 
e têxteis, prestação de serviços nas áreas de 
assessoria, consultoria, agenciamento, inter-
mediação comercial, importação e exportação 
de máquinas, vestuários, têxteis, matéria-prima, 
design, costura, marketing e outros serviços 
afins, bem como o exercício de qualquer outra 
actividade não proibida por lei.

 Dois) A sociedade poderão exercer qualquer 
outra actividade, desde que resolva explorar 
e para cuja actividade obtenha a necessária 
autorização e que seja aceite pela assembleia 
geral.

CAPÍTULO II

Do capital social

ARTIGO QUARTO

O capital social poderá, ser integralmente 
realizado em dinheiro, é de Dez mil meticais, 
correspondente a uma única quota de igual 
valor, pertencente ao Cláudio José Carlos Lobo,

ARTIGO QUINTO

Um) O capital social poderá ser elevado 
uma ou mais vezes por decisão do sócio único, 
alterando-se o pacto social para o que se 
observarão as formalidades estabelecidas na lei 
das sociedades por quotas.

Dois) O sócio poderão fazer à sociedade os 
suprimentos de que ela carecer, nas condições 
por ela fixadas.

CAPÍTULO III

Da gerência e representação                   
da sociedade

ARTIGO SEXTO

Um) A administração, gerência da sociedade 
e representação em juízo e fora dele activo ou 
passivamente será exercida pelo sócio único 
Cláudio José Carlos Lobo.

Dois) O gerente terá os poderes necessários 
para que possa em nome da sociedade praticar 
todos e quaisquer outros actos no âmbito da 
gerência da sociedade, assinar cheques ate 
um milhão de meticais e valores superiores 
obrigarão a assinatura da socia gerente e de um 
procurador legal.

ARTIGO SÉTIMO

Anualmente será efectuado um balanço com 
a data de trinta de Dezembro e os lucros líquidos 
apurados em cada exercício económico, depois 
de feitas as deduções acordadas e a dedução de 
pelo menos cinco por cento para o fundo de 
reserva legal, caberá o sócio. 

ARTIGO OITAVO

As decisões sobre as matérias que por lei são 
da competência deliberativa dos sócios serão 
tomadas pessoalmente pelo sócio e lançadas 
num livro de destinado a esse sendo pelo menos 
assinado.

CAPÍTULO V

Das disposições gerais

ARTIGO NONO

Um) A sociedade só se dissolve nos casos 
fixados por lei ou por decisão do sócio quando 
assim o entender.

Dois) Os casos omissos serão regulados pelo 
Decreto-Lei número dois barra dois mil e cinco, 
de vinte e sete de Dezembro, e demais legislação 
aplicável na República de Moçambique.

Maputo, trinta de Outubro de dois mil                     
e quinze. — O Técnico, Ilegível.

GATBRO International, 
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia vinte e nove de Outubro de dois mil  e quinze, 
foi matriculada na Conservatória do Registo de 
Entidades Legais sob NUEL 100668017, uma 
entidade denominada GATBRO International, 
Limitada.

É celebrado um contrato de sociedade nos 
termos do artigo noventa do Código Comercial, 
entre:

Zulfikar Mohamed Patel, de nacionali-
dade zambiana,  portador do DIRE                                                                                      
n.º 10ZM00016002B, maior, casado, 
residente nesta cidade de Maputo na 
Avenida Josina Machel, número oitocentos 
e cinquenta barra um, rés-do-chão, Machava-
-Matola; 

Irfaan Ismail Yousuf, de nacionalidade britâ-
nica, portador do Passaporte n.º 511443155, 
maior, casado, residente na Zâmbia.  

Pelo presente contrato constituem entre si 
uma sociedade que irá reger se pelos seguintes 
artigos:

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e sede

A sociedade adopta o nome de GATBRO 
International, Limitada, é uma sociedade 
comercial por quotas de responsabilidade, tem 
a sua sede nesta cidade de Matola na Avenida 
Samora Machel, Estrada Nacional Número 
Quatro, Parcela três mil e trezentos e oitenta 
barra trinta e oito barra um, podendo deslocar 
a sua sede para outras províncias, bem como 
abrir sucursais, filiais ou outras formas de 
representação no território nacional.

ARTIGO SEGUNDO

Duração e objecto

Um) A sua duração é por tempo inde-
terminado, contando o seu início a data da 
constituição.

Dois) A sociedade tem por objecto a 
activi-dade comercial nas áreas de importação 
e comércio a grosso e a retalho de produtos 
alimentares e diversos.

Três) Por deliberação dos sócios poderão 
exercer outras actividades desde que obtida a 
necessária autorização legal.

ARTIGO TERCEIRO

Capital social

Um) O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro, e é de cinquenta mil 
meticais e corresponde a soma de duas quotas 
iguais. 

a) Uma quota com o valor nominal de 
vinte e cinco mil meticais, repre-
sentativo de cinquenta por cento do 
capital social pertencente ao sócio 
Zulfikar Mohamed Patel; 
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b) Outra quota com o valor nominal de 
vinte e cinco mil meticais, repre-
sentativo de cinquenta por cento do 
capital social pertencente ao sócio 
Irfaan Ismail Yousuf.

Dois) O capital social poderá ser aumentado a 
medida das necessidades dos empreendimentos 
desde que proposto pelo conselho de gerência e 
aprovado pela assembleia geral.

Três) Os aumentos do capital social serão 
preferencialmente subscritos pelos sócios, na 
proporção das quotas por cada um subscritos 
e realizados.

ARTIGO QUARTO

Gerência

Um) A administração da sociedade e 
a sua representação em juízo e fora dele, 
activa ou passivamente, serão exercidos pelos 
gerentes que a assembleia geral designar, os 
quais poderão ser ou não sócios, todos eles 
dispensados ou não de caução e auferindo 
ou não de remuneração, conforme vier a ser 
determinado  na mesma assembleia geral.

Dois) Para obrigar validamente a sociedade é 
necessário a assinatura de um dos sócios.

Três) Mediante procuração bastante, a 
sociedade poderá ainda construir mandatários 
para representarem em todos ou alguns actos 
relativos ao exercício da sua actividade com 
amplitude e as atribuições que constarem dos 
respectivos mandatos consoante aprovação.

Quatro) É vedado a qualquer gerente ou 
mandatário assinar em nome da sociedade de 
quaisquer actos ou contratos que digam respeito 
a negócios estranhos a mesma, tais como letras 
de favor, fianças ou abonações. 

ARTIGO QUINTO

A assembleia geral reunirá uma vez por ano 
em sessão ordinária para apreciação, discussão, 
aprovação ou alteração balanço e contas do 
exercício social, bem como para destituição e 
exoneração de dirigentes e demais assuntos para 
que tenha sido convocada e extraordinariamente 
sempre que se torne necessária, devendo reunir-
-se na sede social. 

ARTIGO SEXTO

Anualmente haverá um balanço fechado 
com a data de trinta e um de Dezembro, os 
lucros líquidos deduzir-se-ão dez por cento 
para o fundo de reserva legal, o remanescente 
será distribuído pelos sócios na proporção das 
suas quotas.

ARTIGO SÉTIMO

A sociedade não se dissolve pela morte, 
interdição de qualquer sócio, antes porém, 
continuará com herdeiros do sócio falecido ou 
capazes do interdito, os quais nomearão entre 
si um  que a todos represente na sociedade 
enquanto a quota se mantiver indivisa. 

ARTIGO OITAVO

A cessão ou divisão de quotas é livre entre 
os sócios, mas a estranhos depende de consen-
timento da sociedade em assembleia geral ordi-
nária ou extraordinária.

ARTIGO NONO

Os casos omissos serão regulados pelas 
disposições legais vigentes sobre matéria                         
na República de Moçambique.

Está conforme.

Maputo, trinta de Outubro de dois mil                         
e quinze. — O Técnico, Ilegível.

Konzept, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia vinte e nove de Outubro de dois mil e quinze, 
foi matriculada na Conservatória do Registo de 
Entidades Legais sob NUEL 100668068, uma 
entidade denominada Konzept, Limitada.

É celebrado o presente contrato de socie-
dade, nos termos do artigo noventa do Código 
Comercial, entre:

Primeiro. Hilário Estêvão dos Santos 
Paulo, casado, natural de Nampula, residente 
em Nampula  bairro Muhala-expansão cidade, 
portador do Bilhete n.º 030100009585S, emitido 
aos sete de Julho de dois mil e dez, em Nampula;

Segundo. José de Miranda Abreu Baptista 
Monteiro, maior, solteiro, natural de Maputo, 
residente em Maputo, bairro central, cidade de 
Maputo, portador do Passaporte n.º AD099466, 
emitido no dia  dezanove de dezembro de dois 
mil e onze, na Embaixada de Moçambique, 
em Berlim.

Pelo presente contrato de sociedade outor-
gam e constituem entre si uma sociedade por 
quotas de responsabilidades limitada, que se 
regerá pelas cláusulas seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e sede

A sociedade adapta a denominação de 
Konzept, Limitada, e tem a sua sede na Avenida 
Aloevera número setenta, primeiro andar, 
cidade de Maputo.

ARTIGO SEGUNDO

Duração

A sua duração será por tempo indetermi-
nado, contando-se o seu início a partir da data 
da constituição.

ARTIGO TERCEIRO

Objecto

Um) A sociedade tem por objectivo, cons-
trução civil e obras públicas.

Dois) A sociedade poderá adquirir parti-
cipação financeira em sociedades a constituir 
ou já constituídas, ainda que tenham objecto 
social diferente do da sociedade.

Três) A sociedade poderá exercer quaisquer 
outras actividades desde que para o efeito 
esteja devidamente autorizada nos termos da 
legislação em vigor.

ARTIGO QUARTO

Capital social

O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro, é de dez milhões de 
meticais, divididos pelos sócios:

a) Hilário Estêvão dos Santos Paulo, 
com o valor de cinco milhões 
de meticais, correspondente a 
cinquenta por cento do capital;

b) José de Miranda Abreu Baptista 
Monteiro, com o valor de cinco 
milhões de meticais, correspondente 
a cinquenta por cento do capital.

ARTIGO QUINTO

Aumento do capital

O capital social poderá ser aumentado ou 
diminuído quantas vezes forem necessárias 
desde que a assembleia geral delibere sobre 
o assunto.

ARTIGO SEXTO

Divisão e cessão de quotas

Um) Sem o prejuízo das disposições legais 
em vigor a cessão ou alienação total ou parcial 
de quotas deverá ser do conhecimento dos 
sócios gozando estes do direito de preferência.

Dois) Se nem a sociedade, nem os sócios 
mostrarem interesse pela quota cedente, este 
decidirá a sua alienação a quem e pelos preços 
que melhor atender, gozando o novo sócio dos 
direitos correspondentes à sua participação na 
sociedade.

ARTIGO SÉTIMO

Administração

Um) A administração e gestão da sociedade e 
sua representação em juízo ou fora dele, activa e 
passivamente, passam desde já a cargo do sócio 
Hilário Estêvão dos Santos Paulo.

Dois) A sociedade ficará obrigada pela 
assinatura de um gerente ou procurador espe-
cialmente constituído pela gerência, nos termos 
e limites específicos do respectivo mandato.

Três) É vedado a qualquer dos gerentes 
ou mandatário assinar em nome da sociedade 
quaisquer actos ou contratos que digam respeito 
a negócios estranhos a mesma.

Quatro) Os actos de mero expediente poderão 
ser individualmente assinadas por empregados 
da sociedade devidamente autorizados pela 
gerência.
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ARTIGO OITAVO

Assembleia geral

Um) A assembleia geral reúne-se ordinaria-
mente uma vez por ano para apreciação e 
aprovação do balanço e contas do exercício 
findo e repartição de lucros e perdas.

Dois) A assembleia geral poderá reunir- 
-se extraordinariamente quantas vezes forem 
necessárias desde que as circunstâncias assim o 
exijam para deliberar sobre quaisquer assuntos 
que digam respeito à sociedade.

ARTIGO NONO

Herdeiros

Em caso de morte, interdição ou inabilitação 
de um dos sócios, os seus herdeiros assumem 
automaticamente o lugar na sociedade com 
dispensa de caução, podendo estes nomear seus 
representantes se assim o entenderem, desde 
que obedeçam o preceituado nos termos da lei.

ARTIGO DÉCIMO

Dissolução

A sociedade só se dissolve nos termos fixa-
dos pela lei ou por comum acordo dos sócios 
quando assim o entenderem.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Casos omissos

Os casos omissos serão regulados pela 
legislação Comercial vigente e aplicável                      
na República de Moçambique.

Maputo, trinta de Outubro de dois mil                      
e quinze. — O Técnico, Ilegível.

 Kozak, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que por 
acta de vinte e um de Julho de dois mil e quinze 
da sociedade Kozak, Limitada, foi matriculada 
na Conservatória do Registo de Entidades 
Legais sob NUEL 100613123, os sócios delibe-
raram a divisão e cessão de quotas do sócio 
Cahit Akin para o novo sócio Murat Kurt.

Em consequência directa da precedente 
alteração, modifica-se o artigo quinto do pacto 
social que passa a ter a seguinte redacção:

ARTIGO QUINTO

O capital social, integralmente reali-
zado, corresponde a cem mil meticais, 
assim repartidos:

a) Murat Kurt, com cinquenta e um 
mil meticais, o equivalente a 
cinquenta e um por cento do 
capital social;

Hai Na Bai Chuan 
Construction Company, LTD

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia vinte e oito de Outubro de dois mil e quinze, 
foi matriculada na Conservatória do Registo 
de Entidades Legais sob NUEL 100667398, 
uma entidade denominada Hai Na Bai Chuan 
Construction Company, LTD., entre:

Liang Mu, maior, solteiro, natural da China, 
com DIRE n.º 11CN00033567I, valido até 
trinta de Dezembro de dois mil e quinze, 
que outorga por si e em representação da 
Hai na bai chuan Construction Company 
Limited, com o número de Registo N-75487, 
com NUIT 109801399, com sede em                                                    
Dar-Es-Salam, Tanzânia.

Pelo presente contrato de sociedade, consti-
tuem entre si uma sociedade por quotas, de 
responsabilidade limitada, que se reger apelas 
cláusulas seguintes:

CAPÍTULO I

Da denominação, duração, sede                   
e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação)

A sociedade adopta a denominação de Hai 
Na Bai Chuan Construction Company, LTD.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede)

A sociedade tem a sua sede na cidade de 
Maputo, podendo transferir, abrir e manter 
ou encerrar sucursais, agências, escritórios 
ou qualquer outra forma de representação 
em Moçambique ou no estrangeiro, quando 
a sociedade assim o delibere, em assembleia 
geral. 

ARTIGO TERCEIRO

(Duração)

A duração da sociedade é por tempo inde-
terminado, contando-se o seu início desde a data 
do seu registo.

ARTIGO QUARTO

(Objecto)

A sociedade tem por objecto construção 
civil e obras públicas, fabricação e montagem                                     
de estruturas metálicas, arquitectura, decoração 

b) Cahit Akin, com trinta e nove mil 
meticais, o equivalente a trinta 
e nove por cento do capital 
social; e

c) Zubeyir Degirmenci, com dez mil 
meticais, o equivalente a dez 
por cento do capital social.

Maputo, trinta de Outubro de dois mil                          
e quinze. — O Técnico, Ilegível.

de interiores, e exteriores, concepção e execução 
de projectos, importação e exportação, e pres-
tação de serviços, assim como outras acti-
vidades subsidiárias ou afins, desde que não 
sejam contrárias a legislação moçambicana.

CAPÍTULO II

Do capital e quotas

ARTIGO QUINTO

(Capital social)

Um) O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro, é de duzentos mil meti-
cais, distribuídos da seguinte maneira:

a) Uma quota no valor nominal de cento 
e oitenta mil meticais correspon-
dente a noventa e  nove por cento do 
capital social, pertencente a Haina 
bai Chuan Construction Company 
Limited; e 

b) Uma quota no valor nominal de 
vinte mil meticais correspondente 
a um por cento do capital social, 
pertencente ao senhor Liang Mu.

Dois) Os sócios poderão efectuar prestações 
suplementares ou suprimentos a sociedade nas 
condições que forem estabelecidas por lei. 

ARTIGO SEXTO

(Cessão e divisão de quotas)

Um) A cessão de quotas, no todo ou em 
parte, bem como a sua divisão para esse efeito, 
entre sócios, não carece de consentimento da 
sociedade.

Dois) A cessão de quotas a terceiros carece 
de consentimento expresso e prévio da socie-
dade, a qual tem direito de preferência nessa 
cessão, bem como os restantes sócios, se a 
sociedade não quiser usar desse direito.

Três) Para efeitos do número um do presente 
artigo, o negócio deverá ser comunicado, por 
escrito, com a identificação dos intervenientes, 
o preço e as condições pretendidas.

CAPÍTULO III

Dos órgãos da sociedade assembleia 
geral e administração

ARTIGO SÉTIMO

(Assembleia geral)

Um) As assembleias gerais serão convocadas 
pela administração, por meio de carta registada, 
com aviso de recepção, com quinze dias de 
antecedência, salvo nos casos em que a lei exija 
outras formalidades especiais.

Dois) O sócio impedido de comparecer à 
assembleia geral, poderá fazer-se representar 
por outro sócio, ou por pessoa estranha à 
sociedade, mediante simples carta dirigida à 
sociedade e por ele assinada.

Três) As assembleias gerais reunirão na sede 
da sociedade, ou em qualquer outro local para 
onde sejam convocadas. 
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Quatro) Não é permitido o voto por corres-
pondência.

Cinco) A sociedade poderá estabelecer 
administradores, a serem nomeados pelos 
accionistas, eleitos por um mandato de dois 
anos podendo ser renovados, os directores são 
determinados pelo conselho de administração, 
com um mandato de dois anos podendo ser 
renovado.

ARTIGO OITAVO

(Administração)

Um) A administração da sociedade é 
exercida por um administrador, a nomear em 
assembleia geral, que podem ser estranhos à 
sociedade. A administração será remunerada 
ou não, conforme o que for deliberado em 
assembleia geral.

Dois) Fica desde já nomeado o senhor 
Xinying Pang, como administrador desta 
sociedade.

ARTIGO NONO

(Vinculação da sociedade)

Um) A sociedade obriga-se com a assinatura 
do administrador.

Dois) Os sócios podem fazer-se representar 
no exercício das suas funções, podendo cons-
tituir mandatários ou procuradores da socie-
dade para fins específicos, nos termos da lei.

CAPÍTULO IV

Das outras disposições

ARTIGO DÉCIMO

(Distribuição de resultados)

Após a constituição do fundo de reserva legal 
exigido por lei, os lucros de cada exercício, 
serão aplicados conforme for decidido pela 
assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Participação em outras sociedades)

A sociedade poderá participar no capital de 
outras sociedades, mesmo com objecto diferente 
do seu, e em sociedades reguladas por leis 
especiais ou em agrupamentos complementares 
de empresas.

CAPÍTULO V

Das disposições transitórias

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Transitório)

Um) A sociedade assume o pagamento de 
todas as despesas com a sua constituição e 
registo.

Dois) A sociedade assume, igualmente, 
com o seu registo definitivo todos os direitos e 
obrigações de correntes dos negócios jurídicos 
celebrados entre a sua constituição e registo.

Três) O administrador nomeado no pre-
sente contrato fica autorizado a proceder ao 
levantamento do capital social depositado 
em nome da sociedade, para fazer face às 
despesas de constituição, registo, instalação e 
equipamento da sociedade.

Quatro) A sociedade inicia imediatamente 
as suas actividades pelo que a administração 
é autorizada a praticar, em nome dela, mesmo 
antes do registo, todos os actos e negócios 
jurídicos que entenda necessários, entre os 
quais, adquirir prédios rústicos e urbanos, 
pelos preços, cláusulas e condições que melhor 
entender, outorgando qualquer director as 
competentes escrituras públicas.  

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Diversos)

Um) A sociedade poderá elaborar o respec-
tivo Regulamento Interno, sem ferir a legislação 
vigente no Estado Moçambicano.

Dois) Em todo o que for omisso, regulará 
a legislação vigente aplicável na República                  
de Moçambique.

Maputo, trinta de Outubro de dois mil                    
e quinze. — O Técnico, Ilegível. 

Beleza & Traquinices, 
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia nove de Outubro de dois mil e quinze, 
foi matriculada na Conservatória do Registo de 
Entidades Legais sob NUEL 100666766, uma 
sociedade denominada Beleza & Traquinices, 
Limitada.

É celebrado o presente contrato de socie-
dade, nos termos do artigo noventa do Código 
Comercial, entre:

Primeiro. Maria de Fátima Ruas Gagnaux, 
casada com Philippe Arthur Gagnaux, no 
regime de comunhão de bens adquiridos, natural 
da cidade de Quelimane, de nacionalidade 
moçambicana e residente nesta cidade de 
Maputo na Avenida  dos Mártires da Machava  
número mil seiscentos e vinte  e sete, rés- 
-do-chão, portadora do Bilhete de Identidade                              
n.º 110102259906M, emitido no dia quatro de 
Fevereiro de dois mil e onze,  pela Direcção 
Nacional de Identificação Civil de Maputo;

Segundo. Isabel Maria da Silva Ruas 
Mahomed, casada com Abdul Carimo 
Mahomed Issá, no regime de comunhão de bens 
adquiridos, natural da cidade de Quelimane, de 
nacionalidade moçambicana e residente nesta 
cidade de Maputo na Avenida da Marginal 
número dois mil oitocentos e quarenta e nove, 
bairro Triunfo, rés-do-chão, portadora do 
Bilhete de Identidade n.º 110103991254S, 
emitido no dia vinte e um de Dezembro de 
dois mil e doze, pela Direcção Nacional de 
Identificação Civil de Maputo;

Terceiro. Myrtille Caroline Gagnaux, 
casada com Renato Gil Moreira Brandão 
Ferreira, no regime de comunhão de bens 
adquiridos, natural da cidade de Maputo, de 
nacionalidade moçambicana e residente nesta 
cidade de Maputo na Avenida  dos Mártires da 
Machava número mil seiscentos e vinte  sete,  
rés-do-chão, portadora do Bilhete de Identidade                                 
n.º 110300136236B, emitido no dia dezoito 
de Maio de dois mil e doze,  pela Direcção 
Nacional de Identificação Civil de Maputo.

Pelo presente contrato de sociedade outor-
gam e constituem entre si uma sociedade por 
quotas de responsabilidade limitada, que se 
regerá pelas cláusulas seguintes:

CAPÍTULO I

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e sede

A sociedade adopta a denominação de 
Beleza & Traquinices, Limitada, e tem a sua 
sede na Rua de Tchamba número trezentos e 
setenta e oito, primeiro andar esquerdo, bairro  
Sommerschield, nesta cidade de Maputo.

ARTIGO SEGUNDO

Duração

A sua duração será por tempo indetermi-
nado, contando-se o seu início a partir da data 
da constituição.

ARTIGO TERCEIRO

Objecto social

Um) A sociedade tem como objecto explo-
ração na área de:

a) Salão de cabelereiro;
b) Centro de recreação infantil;
c) Venda de vestuário e bijuteria.

Dois) A sociedade poderá importar e expor-
tar produtos inerentes a sua actividade.

Três) A sociedade poderá exercer outras 
actividades em qualquer outro ramo de econo-
mia nacional desde que seja deliberado pela 
assembleia geral e obtenha as necessárias 
autorizações.

CAPÍTULO II

ARTIGO QUARTO

Capital social e distribuição de quotas

Um) O capital social da sociedade, integral-
mente subscrito e realizado é de dez mil meti-
cais, dividido em três quotas desiguais e da 
seguinte forma:

a) Maria de Fátima Ruas Gagnaux, com 
três mil e quinhentos meticais, 
correspondente a trinta e cinco 
por cento;

b) Isabel Maria da Silva Ruas Mahomed, 
com três mil e quinhentos meticais, 
correspondente a trinta e cinco por 
cento;



17 DE NOVEMBRO DE 2015                                                                                                     3514 — (41)

c) Myrtille Caroline Gagnaux, com três 
mil meticais, correspondente a 
trinta  por cento.

Dois) O capital social poderá ser aumentado 
ou reduzido por deliberação dos sócios tomada 
em assembleia geral.

Três) Deliberados quaisquer aumentos ou 
reduções de capital serão os mesmos rateados 
pelos sócios na proporção das suas quotas.

Quatro) Não são exigíveis prestações suple-
mentares de capital mas os sócios poderão fazer 
suprimentos desde que a sociedade careça do 
mesmo, condições a estabelecer em assembleia 
geral.

ARTIGO QUINTO

Cessão e divisão de quotas

Um) A divisão e cessão total ou parcial de 
quotas a estranhos á sociedade assim como a sua 
oneração em garantia de quaisquer obrigações 
dos sócios dependem da autorização prévia da 
sociedade dada por deliberação da assembleia 
geral.

Dois) Os sócios que pretendem alienar a 
sua quota comunicarão a sociedade com uma 
antecedência de trinta dias úteis, por carta, 
declarando o nome do adquirente, o preço e as 
demais condições de cessão.

Três) Fica reservado o direito de preferência, 
primeiro a sociedade depois os sócios.

Quatro) É nula qualquer divisão, cessão, 
oneração ou alienação de quota feita sem a 
observação do disposto nos estatutos.

ARTIGO SEXTO

Morte ou incapacidade

Em caso de morte ou interdição de qualquer 
sócio, a sociedade continuará com os herdeiros 
ou representantes os quais nomearão um de 
entre si que a todos represente na sociedade, 
permanecendo, no entanto a quota inteira.

CAPÍTULO IV

Dos órgãos sociais

ARTIGO SÉTIMO

Assembleia geral

Um)  A assembleia geral reunirá anual-
mente, em sessão ordinária, para a apreciação 
aprovação e ou modificação do balanço e contas 
do exercício e deliberar sobre qualquer outro 
assunto de interesse social e, em sessão extra-
ordinária, sempre que necessário.

Dois) A assembleia geral poderá ser convo-
cada extraordinariamente por qualquer um 
dos sócios com pré aviso de quinze dias por 
fax, e-mail ou por carta registada com aviso 
de recepção.

ARTIGO OITAVO

Gerência

Um) A administração e gerência da sociedade 
pertence a sócia Myrtille Caroline Gagnaux que 
fica desde já nomeada gerente.

Dois) Para obrigar  a sociedade é necessário 
duas assinaturas da gerente e uma das sócias.

ARTIGO NONO

Dissolução

A sociedade só se dissolve nos termos fixa-
dos pela lei ou por comum acordo dos sócios 
quando assim o entenderem.

ARTIGO DÉCIMO

Casos omissos

Os casos omissos serão regulados pela 
legislação comercial vigente e aplicável na 
República de Moçambique.

Maputo, trinta de Outubro de dois mil                      
e quinze. — O Técnico, Ilegível.

Prodemo, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
por acta avulsa de vinte um de Julho de dois 
mil e quinze, procedeu-se na sociedade em 
epígrafe, registada na Conservatória do Registo 
das Entidades Legais sob NUEL 100498154, a 
deliberação sobre alteração integral do pacto 
social, o qual passa a ter a seguinte e nova 
redacção: 

CAPÍTULO I

Da denominação, sede, duração                
e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e duração)

A sociedade adopta a denominação de 
Prodemo, Limitada, e constitui-se, por tempo 
indeterminado, sob a forma de sociedade por 
quotas e rege-se pelos presentes estatutos e 
demais legislação moçambicana aplicável.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede)

Um) A sociedade tem a sua sede na Avenida 
Marginal, bairro Natite (Inos), número quatro 
mil oitenta  e oito, cidade de Pemba, província 
de Cabo Delgado. 

Dois) Mediante simples deliberação do 
conselho de administração, a sociedade poderá 
abrir e encerrar delegações, sucursais, filiais ou 
outras formas de representação comercial, no 
território nacional ou no estrangeiro, bem como 
transferir a sede da sociedade para qualquer 
outro local do território nacional.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto social)

Um) A sociedade tem por objecto social 
principal a construção civil e obras públicas.

Dois) A sociedade poderá ainda exercer as 
seguintes actividades conexas com o seu objecto 
social principal:

a) Financiamento, gestão, operação e 
desenvolvimento de terminais fer-
ro-portuárias;

b) Prestação de serviços ferro-portuários 
em terminais de contentores, bases 
de fornecimento e trânsito, esta-
leiro para fabrico e construção 
submarina, infra-estruturas de 
tubulação, infra-estruturas de 
terminais de abastecimentos, 
infra-estruturas para abastecimento                       
de combustíveis e reparações de 
embarcações, indústria primária e 
secundária jusante, incluindo áreas 
de apoio às actividades relacionadas 
com petróleo e gás a jusante;

c) Prestação de serviços de pilotagem, 
reboque, atracação e desatra-             
cação, estiva a bordo de navios e 
no cais, manuseamento de cargas 
em armazéns, tabuleiros portuários 
e nos navios, armazenagem, abaste-
cimento off-shore/on-shore de 
combustível, água e electricidade 
aos navios, cabotagem da logística 
do petróleo e gás, passageiros e 
colecta de resíduos.

d) Prestação de serviços auxiliares de 
estiva, engenharia, consultoria 
e fiscalização de obras públicas 
e particulares de larga escala, 
construção, gestão e operação 
de dragagens, manuseamento                              
de cargas, preparação e elaboração 
de estudos de viabilidade;

e) Prestação de serviços de forma-
ção, capacitação e especialização 
técnica de recursos humanos e 
agenciamento de pessoal técnico 
qualificado.

Três) A sociedade poderá adquirir e deter 
participações em outras sociedades e exercer os 
direitos sociais inerentes a essas participações, 
com o objectivo de intervir na gestão ou 
obter o controlo das sociedades participadas, 
podendo estas prosseguir qualquer objecto 
social, sob qualquer forma, e serem nacionais 
ou subordinadas a normas de direito estrangeiro. 

Quatro) A sociedade poderá ainda realizar 
quaisquer outras actividades consideradas 
complementares ou acessórias ao objecto 
social acima descrito, incluindo a concessão 
de garantias, a prestação de serviços técnicos, 
de gestão financeira e administrativa às 
sociedades por ela participadas, e ainda a 
realização de estudos de viabilidade por conta 
de outrem, desde que devidamente autorizada 
pela assembleia geral e devidamente licenciada 
para o efeito.

Cinco) A sociedade poderá ainda exercer a 
actividade de comércio e indústria com impor-
tação e exportação de bens e serviços nos termos 
estabelecidos na lei.
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CAPÍTULO II

Do capital, quotas e obrigações

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

Um) O capital social, totalmente subscrito e 
realizado, é de dez milhões de meticais, dividido 
e representado em duas quotas desiguais, 
nomeadamente:

a) Uma quota no valor nominal de 
cinco milhões e cem mil meticais, 
representativa de cinquenta e 
um por cento do capital social, 
pertencente à sociedade Grupo 3J, 
Limitada;

b) Outra quota no valor nominal de 
quatro milhões e novecentos mil 
meticais, representativa de qua-
renta e nove por cento do capital 
social, pertencente à sociedade 
O&G Management F.Z.C.

Dois) O capital social pode ser aumentado, 
nos termos e condições deliberados pela as-
sembleia geral, e de acordo com a legislação 
aplicável.

ARTIGO QUINTO

(Transmissão de quotas)

Um) Observados os requisitos legais e os 
previstos em quaisquer acordos que a sociedade 
e ou os sócios tenham celebrado ou venham a 
celebrar, ou a que de qualquer forma estejam 
vinculados, a alienação de quotas deverá 
observar os termos e condições estabelecidos 
nos números seguintes.

Dois) É livre a alienação de quotas entre 
os sócios ou para sociedades que estejam em 
relação de domínio ou de grupo com o cedente, 
mas a sua alienação a estranhos não terá efeitos 
em relação à sociedade, nem o adquirente obterá 
o direito ao respectivo averbamento, sem que 
se observe previamente o prescrito nos números 
seguintes.

Três) A transmissão de quotas a pessoas 
singulares ou colectivas que, directa ou indirec-
tamente, exerçam uma actividade concor-                        
rente com a actividade exercida pela socie-
dade, depende do consentimento da sociedade, 
mediante deliberação da assembleia geral.

Quatro) O sócio que pretenda transmitir a 
totalidade ou parte das suas quotas a terceiros, 
deverá informar a sociedade, por carta registada 
com aviso de recepção, o respectivo projecto 
de venda, o qual deverá conter a identidade do 
adquirente, o preço e as condições ajustadas 
para a transmissão prentendida, nomeadamente 
as condições de pagamento, as garantias a serem 
oferecidas ou recebidas, assim como a data da 
transmissão.

Cinco) Nos dez dias seguintes à data em 
que houver recebido a notificação referida no 
número três do presente artigo, a sociedade 

deverá notificar, por carta registada com 
aviso de recepção, os demais sócios, para que 
exerçam no prazo de quinze dias, querendo, os 
respectivos direitos de preferência na proporção 
das respectivas participações, mediante carta 
registada com aviso de recepção dirigida à 
sociedade.

Seis) Decorrido o prazo de quinze dias 
referido no número quatro supra, o conselho 
de administração informará de imediato o sócio 
transmitente, por escrito, da identidade dos 
sócios que exerceram o direito de preferência, 
do número de quotas que cada um deles 
pretenda adquirir e do prazo para a conclusão 
da transacção, que não pode ser inferior a sete 
dias, nem superior a trinta dias, contados da data 
da referida comunicação. No referido prazo, o 
sócio transmitente deverá proceder à entrega dos 
títulos ao conselho de administração, mediante 
confirmação por este do cumprimento das 
condições da alienação, procedendo o conselho 
de administração à entrega daqueles títulos aos 
sócios adquirentes.

Sete) No caso de nenhum dos sócios 
exercer o direito de preferência nos termos e 
prazos estabelecidos nos números anteriores, 
as quotas poderão ser livremente vendidas no 
prazo máximo de seis meses a contar da data 
da comunicação referida no anterior número 
três, sem o que, decorrido aquele prazo, a 
venda das quotas fica novamente condicionada 
às restrições estabelecidas no presente artigo.

Oito) Não havendo títulos emitidos, o conse-
lho de administração emitirá documento que 
ateste a qualidade de sócio.

ARTIGO SEXTO

(Prestações suplementares e suprimentos)

Um) Os sócios  podem efectuar prestações 
além das entradas de capital, designadamente 
prestações suplementares voluntárias, nos 
termos e condições fixados por deliberação da 
assembleia geral.

Dois) Os sócios podem, mediante proposta 
do conselho de administração, prestar supri-
mentos à sociedade, nos termos e condições 
estabelecidas por deliberação da assembleia 
geral.

CAPÍTULO III

Dos órgãos sociais 

SECÇÃO I

Das disposições gerais

ARTIGO SÉTIMO

(Órgãos sociais)

Um) São órgãos da sociedade:

a) A assembleia geral; e
b) O conselho de administração.

Dois) Os membros dos órgãos sociais são 
eleitos pela assembleia geral. 

Três) O mandato dos membros dos órgãos 
sociais tem a duração de quatro anos, sendo 
permitida a reeleição por iguais períodos.

Quatro) Os titulares dos órgãos sociais não 
se poderão fazer representar por terceiros, no 
respectivo órgão, sem prejuízo da sociedade 
poder constituir mandatários para a prática 
de determinados actos, desde que os poderes 
conferidos sejam, convenientemente, especifi-
cados.

SECÇÃO II

Da Assembleia Geral

ARTIGO OITAVO

(Composição)

Um) A assembleia geral, regularmente 
constituída, representa a universalidade dos 
sócios, sendo as suas deliberações vinculativas 
para todos eles e para os órgãos sociais, quando 
tomadas nos termos da lei e dos presentes 
estatutos. 

Dois) As assembleias gerais são ordinárias e 
extraordinárias e reunir-se-ão nos termos e com 
a periodicidade estabelecida na lei e de acordo 
com os presentes estatutos.

Três) A assembleia geral realizar-se-á por 
regra, na sede social da sociedade, mas poderá 
reunir em outro local a designar pelo presidente, 
de harmonia com o interesse ou conveniência 
da sociedade.

ARTIGO NONO

(Deliberações)

As deliberações são tomadas por maioria 
simples dos votos dos sócios presentes ou 
representados, não se contando as abstenções, 
excepto quando os estatutos ou a lei exija 
maioria qualificada. 

ARTIGO DÉCIMO

(Representação de sócios)

Um) Os sócios, pessoas singulares ou 
colectivas, podem fazer-se representar apenas 
nas reuniões da assembleia geral por outro 
sócio, por mandatário que seja advogado ou 
por administrador da sociedade, constituído por 
procuração por escrito outorgada com o prazo 
máximo de doze meses e com indicação dos 
poderes conferidos. 

Dois) A procuração deverá ser recebida até 
cinco dias antes da data marcada para a reunião, 
pelo presidente da mesa. 

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO 

(Reuniões da assembleia geral)

Um) As reuniões da assembleia geral devem 
ser convocadas por meio de aviso convocatório 
publicado com pelo menos trinta dias de ante-
cedência relativamente à data em que a mesma 
se realizará. 

Dois) A convocatória poderá ser efectuada 
por expedição de cartas registadas com aviso de 
recepção dirigidas aos sócios dentro do mesmo 
prazo definido no número anterior. 
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Três) Estando presente a totalidade dos 
sócios e desde que manifestem a vontade de que 
a assembleia geral se constitua e delibere sobre 
determinado assunto, poderão aqueles reunir-se 
em assembleia geral universal, sem observância 
de formalidades prévias.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Mesa da assembleia geral)

Um) A mesa da assembleia geral é constituída 
por um presidente e um secretário eleitos pela 
assembleia geral.

Dois) Compete ao secretário, nomeada-
mente, substituir o presidente em todos os casos 
de impedimento deste. 

SECÇÃO III

Do conselho de administração

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Composição)

Um) A administração e representação da 
sociedade competem a um conselho de admi-
nistração composto por um número mínimo de 
três e um máximo de cinco  membros, entre os 
quais um será o presidente. 

Dois) Cabe ao presidente do conselho de 
administração convocar e dirigir as reuniões 
do conselho e promover a execução das delibe-
rações tomadas pelo mesmo.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Competência)

Um) Compete ao conselho de administração 
exercer os mais amplos poderes para dirigir 
as actividades da sociedade e representá-la 
em juízo e fora dele, activa e passivamente, 
assim como praticar todos os actos tendentes 
à realização do objecto social que a lei e os 
estatutos não reservem à assembleia geral.

Dois) O conselho de administração poderá 
delegar num ou mais dos seus membros a tota-
lidade ou parte das suas funções e poderes.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

(Convocação)

Um) O conselho de administração reunirá 
ordinariamente uma vez em cada quatro meses 
e, extraordinariamente, sempre que for convo-
cado pelo seu presidente ou por qualquer um 
dos administradores.

Dois) As reuniões terão lugar na sede social, 
se outro lugar não for escolhido por conve-
niência do conselho.

Três) O conselho de administração só poderá 
deliberar desde que esteja presente ou repre-
sentada a maioria dos seus membros.

Quatro) As deliberações são tomadas por 
maioria simples dos votos dos administradores 
presentes ou representados.

Cinco) Os administradores podem fazer-se 
representar nas reuniões por outro adminis-
trador, mediante carta dirigida ao presidente 
para cada reunião.

Seis) É admitida qualquer forma de convo-
cação das reuniões do conselho de adminis-
tração, pelo respectivo presidente ou quem                   
o substitua, incluindo a convocação verbal.

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

(Vinculação da sociedade)

Um) A sociedade obriga-se:

a) Pela assinatura do administrador 
delegado;

b) Pela assinatura pela assinatura con-
junta de dois administradores;

c) Pela assinatura conjunta de um admi-
nistrador e de um procurador, 
agindo dentro dos limites dos res-
pectivos instrumentos de mandato;

d) Pela assinatura de um procurador, nos 
termos e limites dos poderes a este 
conferidos.

Dois) Para os actos de mero expediente, 
bastará a assinatura de qualquer um dos admi-
nistradores.

CAPÍTULO IV

Do ano financeiro e divisão dos lucros

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

(Ano social)

O ano social coincide com o ano civil.

ARTIGO DÉCIMO OITAVO

(Aplicação de resultados)

Deduzidas as parcelas que, por lei, se 
devam destinar à formação da reserva legal, os 
resultados líquidos evidenciados pelo balanço 
anual terão a aplicação que a assembleia geral 
deliberar, podendo ser distribuídos, total ou 
parcialmente.

CAPÍTULO V

Da dissolução e liquidação

ARTIGO DÉCIMO NONO

(Dissolução e liquidação)

A dissolução e a liquidação da sociedade 
regem-se pelas disposições da lei aplicável 
que estejam sucessivamente em vigor e, no que 
estas forem omissas, pelo que for deliberado em 
assembleia geral.

ARTIGO VIGÉSIMO 

(Disposições finais)

Um) As omissões aos presentes estatutos 
serão reguladas e resolvidas de acordo com 
o Código Comercial em vigor, aprovado por 
Decreto-Lei número doze barra dois mil e 
cinco, de vinte e sete  de Dezembro, e demais 
legislação aplicável e ainda nos termos previstos 
no acordo de sócios.

Dois) Os presentes estatutos foram elabo-
rados e pretendem-se em consonância com a 
prevalecente vontade dos sócios expressa no 
acordo de sócios já pelos mesmos aceite.

Três) Em caso de qualquer dúvida ou 
divergência quanto à correcta interpretação                  
de qualquer uma das disposições dos presentes 
estatutos, prevalecerá o que a respeito decorrer 
do referido acordo de sócios.

Está conforme.

Maputo, treze de Agosto de dois mil                          

e quinze. — O Técnico, Ilegível.

Namanhumbire Gems, 
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que por 
escritura de vinte e oito de Setembro de dois mil 
e quinze, lavrada a folhas uma a três do livro do 
livro de notas para escrituras diversas número 
nove do Quarto Cartório Notarial de Montepuez, 
a cargo de Arira Inure, licenciada em Direito, 
conservadora e notária superior do referido 
cartório, em pleno exercício de funções notariais, 
foi constituída entre  Kukwira, S.A., e Quatro 
de Outubro, Limitada, uma sociedade comercial 
por quotas de responsabilidade limitada, que 
se regulará nos termos constantes dos artigos 
seguintes:                                                                                                                                                                                                                                     

CAPÍTULO I

Da denominação, sede, duração                   
e objecto

ARTIGO UM

(Denominação e sede)

A presente sociedade adopta a denominação 
Namanhumbire Gems, Limitada, e tem a sua 
sede na Vila de Montepuez, província de Cabo 
Delgado, podendo abrir representações onde 
julgar conveniente.

ARTIGO DOIS

(Duração)

A sociedade tem a sua duração por um tempo 
indeterminado, contando-se o seu início a partir 
da data da respectiva escritura.

ARTIGO TRÊS

(Objecto)

Um) A presente sociedade tem por objecto 
a prospecção, pesquisa, exploração e comer-
cialização mineira.

Dois) Por deliberação da assembleia geral, 
a sociedade pode alterar o âmbito do seu 
escopo referido no número anterior, bem como 
adquirir participações em outras sociedades, 
independentemente do escopo a que as mesmas 
prosseguem.
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CAPÍTULO II

Do capital social, suprimentos                      
e sessão de quotas

ARTIGO QUATRO

(Capital social)

Um) O capital social, inteiramente subscrito 
e realizado em dinheiro, é de quinhentos mil 
meticais, correspondentes a duas quotas assim 
distribuídas: Uma quota no valor de trezentos 
e cinquenta mil meticais, correspondentes a por 
cento do capital social, subscritos e realizados 
pelo sócio Kukwira, S.A., e a outra quota 
no valor de cento e cinquenta mil meticais, 
correspondentes a trinta por cento do capital 
social, subscritos e realizados pelo sócio Quatro 
de Outubro Limitada.	

Dois) O capital social poderá ser aumentado 
por deliberação expressa da assembleia geral 
alterando-se, subsequentemente, o pacto social 
para o que se observarão as formalidades 
legalmente estabelecidas na lei comercial.

Três) As deliberações que importem o 
aumento ou diminuição do capital social, devem 
ser tomadas por uma maioria simples em relação 
aos votos dos sócios presentes.

Quatro) Para efeitos do estipulado no número 
anterior, a assembleia geral deverá reunir-se 
tendo como quórum, no mínimo por cento dos 
sócios e do respectivo capital social.  

ARTIGO CINCO

(Suprimentos)

Não serão exigidas prestações suplemen-
tares do capital social. Porém, os sócios poderão 
fazer os suprimentos de que a sociedade carecer, 
ao juro e demais condições a estabelecer em 
assembleia geral.

ARTIGO SEIS

(Sessão de quotas)

Um) A sessão de quotas, total ou parcial, 
será efectuada apenas entre os sócios, sendo 
por conseguinte, interdito a pessoas colectivas 
ou singulares estranhas a sociedade.

Dois) O sócio que pretender ceder, total ou 
parcialmente, a sua quota, deverá comunicar 
a referida intenção à administração, mediante 
carta registada, na qual expressará a sua vontade 
de ceder a sua comparticipação ao outro sócio, 
tendo em atenção o direito de preferência na 
sociedade relativamente a aquisição das quotas 
do sócio cessante.

Três) O sócio cessante  poderá, no entanto, 
dispor a sua quota à terceiros apenas em caso 
de a sociedade e os sócios renunciarem, por 
esccrito, do seu direito de preferência.

CAPÍTULO III

Da assembleia geral, administração                   
e representação da sociedade

ARTIGO SETE

(Assembleia geral)

Um) A assembleia geral reunir-se-á, ordi-
nariamente, uma vez por ano e de preferência na 
sede da sociedade, para apreciação, aprovação 

e modificação do balanço e contas do exercício 
económico e fiscal do ano a que respeita e extra-
ordinariamente sempre que seja necessário.

Dois) Para além das deliberações previstas 
no número anterior e em outros artigos do 
presente estatuto compete, exclusivamente à 
assembleia geral, deliberar sobre as seguintes 
matérias: 

a) Alteração do pacto societário;
b) Nomeação e exoneração dos gestores 

da sociedade;
c) Transformação da sociedade em outros 

tipos societários;
d) Alienação, cessão e trespasse de bens 

móveis e imóveis da sociedade;
e) Deliberar, sobre proposta da admi-

nistração, sobre a aplicação dos 
resultados;

f) Deliberar sobre a aquisição de parti-
cipações sociais em outras socie-
dades sem preferências quanto aos 
tipos de actividades prosseguidas.

g) Deliberar sobre a dissolução da socie-
dade.

ARTIGO OITO

(Forma de convocação)

Um) A assembleia geral será convocada por 
meio de carta registada com aviso de recepção, 
dirigida aos sócios, com uma antecedência 
mínima de trinta dias, sendo reduzido o referido 
prazo para dez dias quando das assembleias 
gerais extraordinárias. É permitida a convocação 
dos sócios por via de publicitação na imprensa 
escrita, para a assembleia geral, desde que não se 
conheça o paradeiro ou localização do mesmo.

Dois) Do aviso da convocatória deverão 
constar, obrigatoriamente, o dia, a hora, o local 
da reunião e a respectiva agenda de trabalhos. 

Três) Outros meios de comunicação poderão 
ser usados, nomeadamente, um aviso escrito 
e entregue a estafeta por meio de um livro 
protocolo ou recibo na cópia do aviso sempre 
que os sócios se encontrarem próximos um do 
outro, dispensando desse modo o previsto no 
início do número um do presente artigo.

Quatro) A assembleia geral extraordinária 
poderá ser realizada, sem a observância das 
formalidades impostas nos números anteriores 
desde que todos os sócios se encontrem pre-
sentes na sede da sociedade e manifestem 
vontade em realizá-la.

ARTIGO NOVE

(Administração)

Um) A administração da sociedade tem por 
função principal assegurar a gestão corrente da 
sociedade.

Dois) A administração e gerência da socie-
dade e sua representação em juízo e fora dele, 
activa e passivamente, serão exercidas pelos 
sócios da sociedade, podendo, a mesma, fazer-
-se representar no exercício das suas funções.

Três) O mandato dos administradores é de 
três anos, podendo ser reeleitos por iguais e 
sucessivos períodos.

Quatro) A sociedade será obrigada pela 
assinatura de ambos os sócios ou seus repre-
sentantes com poderes para o efeito.

Cinco) O funcionamento da administração 
bem como os actos a praticar pelo administrador 
serão regidos, de preferência, pelas disposições 
da lei comercial.

Seis) A gerência não poderá obrigar a socie-
dade em letras de favor, fianças, abonações, nem 
em quaisquer actos semelhantes ou estranhos 
aos negócios so

CAPÍTULO I

Da fiscalização, balanço e lucros

ARTIGO DEZ

(Fiscalização)

A fiscalização dos negócios e demais 
actividades da sociedade será exercida direc-
tamente pelos sócios, nos termos da lei, ou por 
terceiros, desde que indigitados por deliberação 
da assembleia geral.

ARTIGO ONZE

(Balanço)

Um) Anualmente será efectuado um relatório 
e balanço de contas com a data de trinta e um de 
Dezembro do ano a que corresponder.

Dois) O ano social coincide com o ano civil.

ARTIGO DOZE

(Lucros)

Um) Dos lucros apurados em cada exercício 
económico deduzir-se-á, em primeiro lugar, 
a percentagem legalmente estabelecida para 
a constituição do fundo de reserva legal, 
enquanto não estiver realizado ou sempre que 
seja necessário reintegrá-lo.

Dois) Cumprido o estabelecido no número 
anterior, da parte restante dos lucros determinar-
-se-á a constituição de outras reservas julgadas 
necessárias e o remanescente terá aplicação que 
for determinada pela assembleia geral.

Três) Após a dedução da reserva legal, cinco 
por cento do lucro remanescente será destinado 
a actividades de responsabilidade social da 
empresa, caso houverem.

CAPÍTULO V

Da interdição e disposições finais

ARTIGO TREZE

(Falecimento e interdição)

Em caso de falecimento, incapacidade 
temporária ou definitiva ou interdição de 
qualquer dos sócios, a sociedade prosseguirá 
com herdeiros ou representantes do sócio 
falecido ou interdito, os quais exercerão em 
comum os respectivos direitos enquanto a 
correspondente cota permanecer indivisa.
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ARTIGO CATORZE

(Dissolução e casos omissos)

Um) A sociedade só se dissolverá nos 
casos previstos na lei e, para tal, deverá ser por 
deliberação da assembleia geral observando 
o quórum de cem por cento do capital social. 

Dois) Em tudo quanto se mostrar omisso no 
presente estatuto será regulado pela legislação 
em vigor na República de Moçambique.

Está conforme.

Conservatória dos Registos e Notariado 
de Montepuez, seis de Outubro de dois mil                         
e quinze. — A Notária, Ilegível.

Mamoli  Beach Estate, 
Limitada

Certifico, para efeito de publicação, que 
por acta da assembleia geral extraordinária, 
da sociedade aos dois dias de Novembro 
do ano dois mil e nove, na sede da Mamoli                               
Beach Estate, Limitada matriculada sob                             
NUEL 100078694, com objectivo de deliberar 
sobre a divissão e cessão de quotas dos 
senhores Christine Marion Jordaan, Anton 
De Wet e Samisson Menasse Chinda, para o 
senhor Cornelius Ignatius Michael Joubert, 
consequentemente a alteração dos artigos quarto 
e oitavo e nono, os quais passam a ter a seguinte 
nova redacção.

..............................................................

ARTIGO QUARTO

Capital social

O capital social, é de vinte mil meticais, 
correspondente a três quotas desiguais, 
totalmente subscritas e realizadas em 
dinheiro, pertencentes aos sócios Cornelius 
Ignatius Michael Joubert com setenta e 
três por cento das quotas do capital social 
correspondente a catorze mil e seiscentos 
meticais outra do sócio Anton De Wet 
com dois por cento das quotas do capital 
social correspondente a quatrocentos 
meticais e Samisson Menasse Chinda  
com vinte e cinco  por cento das quotas 
do capital social correspondente a cinco 
mil meticais.

ARTIGO OITAVO

Administração e gerência

Um) A administração da sociedade 
será representado em juízo e fora dela, 
activa e passivamente pelo sócio Cornelius 
Ignatius Michael Joubert que desde já fica 
nomeado sócio gerente com dispensa de 
caução, bastando a sua assinatura em todos 
os seus actos e extractos sociais, com a 
remuneração que vier a ser fixada pela 
assembleia geral.

My Sea-Peixaria 
Moçambique – Sociedade 

Unipessoal, Limitada
Certifico, para efeitos de publicação, que 

por escritura de vinte e cinco de Março de dois 
mil e quinze, exarada de folhas setenta a folhas 
setenta e duas do livro de notas para escrituras 
diversas número quarenta  e nove traço E, do 
Terceiro Cartório Notarial de Maputo, perante 
Ermelinda João Mondlane Matine, licenciada 
em Direito, conservadora e notária superior, em 
exercício no referido cartório, procedeu-se na 
sociedade em epígrafe a prática dos seguintes 
actos: 

Alteração da sede da sociedade da Avenida 
Vinte Quatro de Julho, número duzentos e 
quarenta cidade de Maputo para Avenida Kim 
II Sung, número oitenta e três, anexo um, na 
Cidade de Maputo.

Que, em consequência do acto operado, fica  
assim alterado o número dois do artigo  primeiro 
dos estatutos da sociedade, passando a ter a 
seguinte nova redacção:

CAPÍTULO I

Da denominação, e sede 

ARTIGO PRIMEIRO

Um) (...). 
Dois) A sociedade terá a sua sede na 

Avenida Kim II Sung, número oitenta 
e três, anexo um, na cidade de Maputo, 

Dagon QSR Moçambique, 
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação que por 
escritura pública de trinta de Outubro de dois mil 
e quinze, lavrada de folhas noventa e seguintes, 
do livro de notas para escrituras diversas 
número novecentos quarenta e um traço B, do 
Primeiro Cartório Notarial de Maputo, perante 
mim Lubélia Ester Muiuane, licenciada em 
Direito, técnica superior dos registos e notariado 
N1, e notária em exercício neste cartório, foi 
constituída entre: Dagon Qsr Limited; Paladin 
Consultoria - Sociedade Unipessoal, Limitada e 
Legaccius, Limitada, uma sociedade por quotas 
de responsabilidade limitada, denominada 
Dagon QSR Moçambique, Limitada, com 
sede em Maputo, que se regerá pelas cláusulas 
constantes dos artigos seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação)

A sociedade adopta a denominação Dagon 
QSR Moçambique, Limitada, e reger-se-á pelos 
presentes estatutos e pela legislação aplicável.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede)

Um) A sociedade tem a sua sede na Avenida 
Julius Nyerere, número setecentos e noventa e 
quatro, rés-do-chão (esquerdo), na cidade de 
Maputo.

 Dois) Mediante decisão da administração, 
a sociedade poderá transferir a sua sede para 
qualquer outro local do território nacional, bem 
como criar, transferir ou encerrar sucursais, 
agências, delegações ou quaisquer outras formas 
de representação da sociedade, no território 
nacional ou no estrangeiro. 

ARTIGO TERCEIRO

(Duração)

A sociedade durará por tempo indetermi-
nado.

ARTIGO QUARTO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por principal objecto, 
o exercício das seguintes actividades: 

a) Exploração e desenvolvimento de 
quaisquer actividades turísticas, 
incluindo em regime de habitação 
periódica e turismo residencial;

Dois) Compete ao gerente a repre-
sentação da sociedade em todos os actos, 
activa ou passivamente em juízo e fora 
dele, tanto na ordem jurídica interna 
como na internacional, dispondo de 
mais amplos puderes consentidos para 
a prossecução e a realização dos objecto 
social, nomeadamente quanto ao exercício 
da gestão corrente dos negócios sociais.

ARTIGO NONO

Forma de obrigar a sociedade

Um) Para obrigar a sociedade é 
suficiente uma assinatura do sócios 
gerente Cornelius Ignatius Michael 
Joubert que poderá designar mandatários 
estranhos a sociedade ou a seus sócios, 
desde que autorizado pela assembleia 
geral dos sócios e nestes delegar total ou 
parcialmente os seus puderes.

Dois) O gerente ou mandatário não 
poderá obrigar a sociedade bem como 
realizar em nome desta, quaisquer ope-
rações alheias ao seu objecto social, nem 
conferir a favor civil e criminalmente.

Maputo, vinte de Outubro de dois mil                              
e quinze. — O Técnico, Ilegível.

podendo ser transferida para outro local 
dentro do mesmo território por deliberação 
do conselho de gerência.

Está conforme.

Maputo, vinte de Outubro de dois mil                        
e quinze. — A Técnica, Ilegível.
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b) Representação comercial;
c) Exercício do comércio geral;
d) Exploração e gestão da actividade 

de publicidade, marketing, media, 
imagem e som;

e) Realização de estudos, investigação, 
pesquisa e formação em quaisquer 
actividades ou sector permitido 
por lei;

f) Importação e exportação de bens e 
artigos relacionados com as acti-
vidades que desenvolve.

Dois) A sociedade poderá exercer quaisquer 
outras actividades relacionadas, directa ou 
indirectamente, com o seu objecto principal, 
praticar todos os actos complementares da 
sua actividade e outras actividades com fins 
lucrativos não proibidas por lei, desde que 
devidamente autorizada.

Três) A sociedade poderá, no exercício da 
sua actividade, participar no capital social de 
outras sociedades existentes ou a constituir, 
ainda que de objecto social diferente, bem como 
associar-se a terceiras entidades, sob quaisquer 
formas permitidas por lei, para, nomeadamente, 
formar novas sociedades, agrupamentos colec-
tivos ou singulares, consórcios e/ou associações 
em participação.

ARTIGO QUINTO

(Capital social)

O capital social, integralmente subscrito e 
realizado em dinheiro, é de cem mil meticais e 
corresponde à soma das seguintes quotas:

a) Uma quota com o valor nominal de 
noventa e oito mil meticais, repre-
sentativa de noventa e oito por 
cento do capital social da sociedade, 
pertencente a sócia Dagon QSR 
Limited;

b) Uma quota com o valor nominal de 
mil meticais, representativa de 
um por cento do capital social da 
sociedade, pertencente a sócia 
Paladin Consultoria - Sociedade 
Unipessoal, Limitada; e

c) Uma quota com o valor nominal de mil 
meticais, representativa de um por 
cento do capital social da sociedade, 
pertencente a sócia Legaccius, 
Limitada.

ARTIGO SEXTO

(Aumento do capital social)

Um) Mediante deliberação da assembleia 
geral, o capital social poderá ser aumentado 
uma ou mais vezes, mediante novas entradas, 
por incorporação de reservas ou por qualquer 
outra forma permitida por lei.

Dois) Em qualquer aumento do capital social, 
os sócios gozam de direito de preferência, na 
proporção das respectivas quotas, mas o direito 
de preferência pode ser limitado ou suprimido 

por deliberação da assembleia geral tomada pela 
maioria necessária à alteração dos estatutos da 
sociedade.

ARTIGO SÉTIMO

(Quotas próprias)

Um) A empresa tem direito, a título oneroso, 
de adquirir quotas próprias, por meio de uma 
resolução da assembleia geral, ou gratuitamente, 
por meio de uma decisão da administração.

Dois) A empresa só está autorizada a adquirir 
as quotas quando a situação líquida da sociedade 
não se alterar, como resultado dessa aquisição, 
tornando-se, inferior à soma do capital social, da 
reserva legal e das reservas legais obrigatórias.

Três) As quotas próprias da sociedade não 
garantem quaisquer direitos, salvo o direito de 
receber novos contingentes ou aumentar o valor 
das participações nominais em caso de aumento 
do capital social por incorporação de reservas, 
se a assembleia geral decidir em conformidade.

Quatro) Sem prejuízo do disposto no número 
anterior, a sociedade terá o direito de, por meio 
de uma resolução da assembleia geral, executar, 
com as suas próprias quotas, todas e quaisquer 
operações que são admissíveis por lei, ou seja, 
compra ou venda, das respectivas quotas.

ARTIGO OITAVO

(Transmissão de quotas)

Um) A transmissão, total ou parcial, de 
quotas entre os sócios é livre.

Dois) A transmissão, total ou parcial, de 
quotas à favor de terceiros depende sempre 
do consentimento da sociedade, expresso por 
deliberação tomada em assembleia geral, bem 
como se encontra sujeita ao exercício do direito 
de preferência da sociedade, a ser exercido nos 
termos da lei, e, caso esta não o exerça, dos 
demais sócios, na proporção das respectivas 
quotas.

Três) O sócio que pretenda transmitir, 
total ou parcialmente, a sua quota a terceiros, 
deverá notificar a administração da sociedade, 
por escrito, de tal pretensão identificando os 
termos e condições em que se propõe efectuar a 
transmissão, designadamente, o preço acordado 
e respectivas condições de pagamento, bem 
como a identificação do adquirente.

Quatro) Uma vez notificada da pretensão 
de transmissão de quota, a administração 
da sociedade deverá, no prazo de cinco dias 
úteis, contados a partir da data da recepção 
da notificação, notificar todos os demais 
sócios para o exercício do respectivo direito 
de preferência, a ser exercido na reunião da 
assembleia geral a que se refere o número 
seguinte ou, alternativamente, por meio de 
carta enviada à administração da sociedade, 
até à data da realização da referida reunião de 
assembleia geral.

Cinco) Dentro do mesmo prazo de cinco 
dias úteis, contados da data da notificação 
de transmissão de quota, a administração                                        

da sociedade deverá convocar uma reunião de 
assembleia geral, a ter lugar no prazo máximo 
de quarenta e cinco dias, para deliberar sobre 
o consentimento e o exercício do direito de 
preferência da sociedade, relativamente à trans-
missão da quota de que tenha sido notificada.

Seis) Consentida a transmissão de quota, por 
parte da sociedade, e não tendo exercido o seu 
direito de preferência, será atendido o direito 
de preferência exercido pelos demais sócios.

Sete) O exercício do direito de preferência, 
em relação à transmissão de quotas, deverá 
ser incondicional, devendo-se considerar sem 
efeito, qualquer direito de preferência sujeito a 
qualquer condição.

ARTIGO NONO

(Amortização das quotas)

Um)  A empresa tem o direito de, por meio 
de uma resolução prévia da assembleia geral, 
proceder à amortização de quotas dos sócios, 
no caso de qualquer das seguintes situações: 

a) Através de um acordo feito com o 
titular da quota;

b) Quando, por uma decisão transitada 
em julgado, o respectivo titular for 
declarado falido ou insolvente ou 
se for condenado por ter cometido 
um crime; 

c) Quando a quota é apreendida, ou, em 
geral, sujeita a um tribunal ou a 
apreensão administrativa; 

d) Quando o respectivo titular transfere a 
sua quota sem, no entanto, observar 
todas formalidades que este-
jam estabelecidos nos presentes 
estatutos; 

e) Quando o respectivo titular dá a sua 
quota como garantia ou caução 
de qualquer obrigação, sem o 
consentimento da sociedade, que 
é deliberado por assembleia geral; 

f) Quando o respectivo titular tenha 
realizado qualquer acto que é 
considerado desleal ou perturbar 
gravemente a actividade da socie-
dade, que pode resultar em danos 
significativos para a sociedade, 
sem prejuízo da obrigação do sócio 
ter a obrigação de indemnizar a 
sociedade pelos danos que lhe tenha 
causado.

Dois) A amortização da quota pode resul-
tar, de acordo com o que for decidido pela 
assembleia geral, na extinção da quota e 
consequente redução do capital social ou, 
alternativamente, na distribuição das quotas 
entre os demais sócios, na proporção das suas 
respectivas participações, sem afectar o capital 
social. 

Três) No caso de a amortização da quota 
resultar na redistribuição entre os demais 
accionistas, estes são obrigados a pagar à 
sociedade o valor da quota-parte que lhes 
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for concedido, a ser determinado por meio 
da avaliação referida no número cinco deste 
mesmo artigo, dentro do prazo determinado 
pela assembleia geral que deliberar sobre a 
amortização, a qual não será inferior a seis 
meses nem superior a dezoito meses. 

Quatro) De forma alguma a situação 
líquida da sociedade pode, como resultado da 
amortização de quotas, se tornar inferior à soma 
do capital social acrescido da reserva legal. 

Cinco) Após a amortização da quota é 
decidido, se o respectivo sócio, terá direito 
a receber da sociedade uma contrapartida 
correspondente ao valor da quota, determinado 
por meio de uma avaliação a ser realizada por 
um auditor independente, e para ser pago, em 
três parcelas iguais, no prazo de seis meses, 
doze meses e dezoito meses, respectivamente, 
a contar da data em que o valor da contrapartida 
for determinado.

ARTIGO DÉCIMO

(Assembleia geral)

Um) Competem à assembleia geral todos os 
poderes que lhe são atribuídos por lei e pelos 
presentes estatutos.

Dois) As assembleias gerais são convocadas 
por qualquer dos administradores, por meio de 
carta dirigida aos sócios e expedida com uma 
antecedência mínima de quinze dias.

Três) A assembleia geral ordinária reúne-se 
até ao dia trinta e um de Março de cada ano, para 
deliberar sobre o balanço, contas e o relatório da 
administração referentes ao exercício anterior, a 
aplicação dos resultados da sociedade e, sempre 
que necessário, a nomeação dos órgãos sociais 
da sociedade.

Quatro) Os sócios poder-se-ão fazer repre-
sentar nas assembleias gerais por qualquer 
pessoa por si designada, mediante comunicação 
escrita dirigida à administração da sociedade.

Cinco) Serão válidas as deliberações tomadas 
em assembleia geral, sobre quaisquer matérias, 
ainda que não constem da respectiva ordem de 
trabalhos ou não tenham sido precedidas de 
convocatória, caso todos os sócios se encontrem 
presentes ou devidamente representados e 
concordem deliberar sobre tais matérias.

Seis) Serão, de igual modo, válidas as deli-
berações tomadas pelos sócios, sem recurso a 
reunião da assembleia geral, desde que todos 
os sócios declarem por escrito o sentido de 
voto, em documento que inclua a proposta de 
deliberação, devidamente datado, assinado pelo 
sócio ou seu representante legal e endereçado 
à administração da sociedade, devendo-se 
considerar a deliberação tomada na data em que 
a administração recebeu a última das referidas 
declarações escritas de voto.

Sete) A assembleia geral poderá deliberar, 
em primeira convocação, sempre que se 
encontre presente ou representado mais do 
que setenta e cinco por cento do capital social 
e, em segunda convocação, seja qual for a 
percentagem de capital social presente ou 
representada.

Oito) As reuniões da assembleia geral serão 
presididas pelo presidente do conselho de 
administração, caso o haja, e não havendo quem 
assuma tal cargo, por qualquer administrador 
da sociedade, sem prejuízo de, na ausência ou 
impossibilidade destes, poderem ser presididas 
por qualquer dos sócios.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Deliberações da assembleia geral)

Um) Dependem de deliberação da assem-
bleia geral, além das que resultem de lei ou 
dos demais artigos dos presentes estatutos, as 
seguintes:

a) A nomeação e destituição dos admi-
nistradores da sociedade;

b) A instituição e supressão do conselho 
fiscal, a nomeação e destituição 
dos respectivos membros, bem 
como, em alternativa, a atribuição 
da fiscalização da sociedade a um 
fiscal único;

c) A aprovação do balanço, das contas e 
do relatório da administração refe-
rente a cada exercício social;

d) A aprovação do relatório e parecer do 
conselho fiscal ou do fiscal único, 
quando os haja;

e) A aplicação de resultados de cada 
exercício social;

f) A distribuição de lucros ou dividendos;
g) O consentimento da sociedade, assim 

como o exercício do respectivo 
direito de preferência, em relação 
à transmissão de quotas;

h) A amortização de quotas, assim como 
os termos e condições em que a 
mesma se deva processar;

i) A aquisição de quotas próprias, a título 
oneroso;

j) A exigência e restituição de prestações 
suplementares;

k) A constituição de reservas extra-
ordinárias, além da reserva legal;

l) Criar associações entre a sociedade e 
terceiras entidades, sob quaisquer 
formas permitidas por lei bem 
como a aquisição e a alienação de 
participações noutras sociedades 
existentes ou ainda por constituir;

m) A alteração dos estatutos da sociedade, 
incluindo os aumentos, reduções 
ou reintegrações do capital social, 
sem prejuízo das alterações que por 
força da lei e dos presentes estatutos 
dependam de simples decisão da 
administração da sociedade;

n) A fusão, cisão e transformação da 
sociedade;

o) A dissolução da sociedade, assim como 
a aprovação das contas finais de 
liquidação;

p) Estender a actividade da sociedade a 
outras áreas distintas do seu objecto 
principal, assim como, sempre que 
o julgue necessário, reduzir as áreas 
de actividade da sociedade;

q) Estabelecer e alterar a estrutura da 
empresa em tudo o que não viole a 
lei ou os presentes estatutos;

r) Aquisição, venda, locação ou onera-
ção de bens imóveis e móveis cujo 
valor não seja superior a cem mil 
dólares norte americanos ou valor 
correspondente em qualquer outra 
moeda;

s) A contratação de empréstimos e quais-
quer outras formas de financia-
mento, bem como a concessão de 
qualquer forma de garantias ou 
de segurança sobre os activos da 
empresa para garantir as obriga-
ções da empresa; 

t) A contratação de obrigações num 
montante superior a cinquenta mil 
dólares norte americanos ou valor 
correspondente em qualquer outra 
moeda.

Dois) As deliberações da assembleia geral 
são tomadas por maioria dos votos emitidos, 
salvo nos casos em que, por lei, necessitem de 
ser tomadas por qualquer maioria qualificada, as 
quais serão tomadas com respeito pela maioria 
legalmente estabelecida.

Três) Na contagem dos votos, não serão tidas 
em consideração as abstenções.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Actas das assembleias gerais)

Um) Das reuniões de assembleia geral 
deverá ser lavrada acta no livro de actas da 
assembleia geral, em folhas soltas, organizadas 
em conformidade com a lei, ou em documento 
notarial avulso.

Dois) As actas de assembleia geral devem 
conter:

a) O local, dia, hora e a ordem de traba-
lhos da reunião;

b) A identificação de quem tenha presi-
dido a reunião, bem como de quem 
a tenha secretariado (se aplicável);

c) Referência aos documentos e relatórios 
submetidos à assembleia geral;

d) O conteúdo das propostas submetidas 
a votação e o resultado das respec-
tivas votações, incluindo o teor das 
deliberações tomadas;

e) A menção do sentido de voto de algum 
sócio que assim o requeira; e

f) As assinaturas de todos os sócios 
presentes, dos representantes dos 
sócios que se tenham feito repre-
sentarem, de quem tenha conduzido 
e secretariado a reunião e, no caso 
de se tratar de acta notarial avulsa, a 
assinatura do notário ou ajudante de 
notário que tenha estado presente.
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ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Administração composição) 

Um) A administração da sociedade é confiada 
a um administrador ou mais administradores, 
nomeados pela assembleia geral.

Dois) Os administradores são eleitos por 
um período de três anos, sendo permitida a sua 
reeleição.

Três) Os administradores estão dispensados 
de prestar caução e serão ou não remunerados 
conforme for deliberado em assembleia geral.

Quatro) Na eventualidade de qualquer pessoa 
colectiva ser nomeada para administrador da 
sociedade, a mesma deverá, no prazo máximo 
de cinco dias, contados a partir da data em que 
tenha sido nomeada, comunicar à sociedade, 
por meio de carta dirigida à administração, a 
identidade da pessoa singular que exercerá o 
respectivo cargo em sua representação.

Cinco) A pessoa singular designada pela 
pessoa colectiva nomeada para o cargo de 
administrador poderá a qualquer momento ser 
por esta última substituída, por simples carta 
dirigida à administração da sociedade.

Seis) Pelos actos e omissões da pessoa 
singular designada pela pessoa colectiva 
nomeada para o cargo de administrador, será 
esta última solidariamente responsável.

Sete) A assembleia geral poderá, a todo o 
tempo, deliberar a destituição dos adminis-
tradores.

Oito)  O administrador destituído, sem justa 
causa, terá direito a uma indemnização no 
montante correspondente a três meses da sua 
remuneração.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Competências)

Um) Compete à administração representar 
a sociedade em juízo e fora dele, activa e 
passivamente, bem como praticar todos os actos 
tendentes à realização do seu objecto social e, 
em especial:

a) Orientar e gerir todos os negócios 
da sociedade, praticando todos os 
actos, directa ou indirectamente, 
relacionados com o seu objecto 
social;

b) Convocar e dirigir as reuniões da 
assembleia geral;

c) Elaborar e apresentar em assembleia 
geral ordinária o relatório de admi-
nistração e contas anuais;

d) Elaborar e apresentar em assembleia 
geral quaisquer projectos de fusão, 
cisão e transformação da sociedade;

e) Executar e fazer cumprir as deliberações 
da assembleia geral;

f) Criar, transferir ou encerrar quaisquer 
filiais, agências delegações ou 
outras formas de representação da 
sociedade em qualquer parte do 
território nacional;

g) Gerir a estrutura organizacional da 
sociedade sempre que não vá 
contra a lei ou contra os presentes 
estatutos;

h) Gerir as participações da sociedade 
noutras sociedades existentes ou 
por constituir, desde que não vá 
contra as resoluções da assembleia 
geral;

i) Adquirir quotas próprias;
j) Sempre que necessário, delegar poderes 

a qualquer um dos sócios; e
k) Nomear os advogados da empresa 

e estabelecer os limites das suas 
competências.

Dois) Os administradores, poderão, no 
âmbito das respectivas competências, constituir 
mandatários para a prática de determinados 
actos ou categoria de actos, nos termos dos 
limites dos respectivos mandatos.

Três) A resolução, segundo a qual tenham 
sido delegados poderes aos gerentes da socie-
dade, deve estabelecer os limites da respectiva 
delegação.

Quatro) A administração, bem como os 
gerentes da sociedade, terão o direito de nomear 
procuradores, no âmbito das atribuições respec-
tivas, para a execução de determinados actos ou 
categoria de actos, nos limites dos respectivos 
poderes de representação.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

(Funcionamento da administração)

Um) A sociedade é administrada por um ou 
mais administradores, conforme for deliberado 
pela assembleia geral, podendo constituir-se sob 
a forma de um conselho de administração, o 
qual deverá integrar pelo menos três membros.

Dois) Os administradores são eleitos por 
um período de três anos, podendo ser reeleitos 
uma ou mais vezes, e serão ou não remunerados 
conforme for deliberado em assembleia geral.

Três)  Faltando temporária ou definitivamente 
todos os administradores, o sócio pode praticar 
os actos de carácter urgente que não possam 
esperar pela eleição de novos administradores 
ou pela cessação da sua falta.   

Quatro) O conselho de administração pode 
delegar parte das suas competências, incluindo 
a gestão corrente da sociedade, em algum ou 
alguns dos seus membros.

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

(Vinculação da sociedade)

A sociedade obriga-se por uma das seguintes 
formas:

a) Pela assinatura do administrador; ou
b) Pela assinatura de administrador e 

de um mandatário, no âmbito dos 
respectivos poderes; ou

c) Pela assinatura de um administrador 
e um advogado, este último no 
âmbito dos poderes que lhe foram 
conferidos;

d) Pela assinatura de um ou mais advo-
gados, no âmbito dos respectivos 
poderes.

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

(Fiscalização)

Não será obrigatória a fiscalização da 
sociedade, salvo nos casos em que a lei assim 
o exija ou se os sócios, reunidos em assembleia 
geral, deliberarem instituir um conselho fiscal 
ou confiarem a fiscalização da sociedade a um 
fiscal único.

ARTIGO DÉCIMO OITAVO

(Exercício social)

Um) O exercício social coincidirá com o 
ano civil.

Dois) O balanço, a demonstração de 
resultados e todos os demais documentos de 
prestação de contas referentes a cada exercício 
social, fechar-se-ão com referência a trinta e um 
de Dezembro de cada ano e serão submetidos à 
apreciação da assembleia geral até trinta e um 
de Março do ano imediatamente seguinte.

ARTIGO DÉCIMO   NONO

(Aplicação de resultados)

Os lucros que resultarem do balanço anual 
de cada exercício terão a seguinte aplicação:

a) Vinte por cento serão destinados à 
constituição ou reintegração da 
reserva legal, até que esta represente 
vinte por cento do capital social; 

b) O remanescente terá a aplicação 
que for deliberada em assembleia 
geral, incluindo a possibilidade de 
constituição ou reforço de quaisquer 
outras reservas extraordinárias que 
forem julgadas convenientes à 
prossecução do objecto social.

ARTIGO VIGÉSIMO

(Dissolução e liquidação)

Um) A sociedade dissolve-se mediante deli-
beração da assembleia geral, bem como nos 
demais casos previstos por lei.

Dois) A assembleia geral que deliberar sobre 
a dissolução nomeará os liquidatários, caso estes 
não integrem a administração.

Está conforme. 

Maputo, três de Novembro de dois mil                     
e quinze. — A Técnica, Ilegível.

Tradimex, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que por 
acta de quinze de Julho de dois mil e quinze, da 
sociedade Tradimex, Limitada., matriculada na 
Conservatória do Registo de Entidades Legais 
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Megapilar – Investimentos 
Imobiliários, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia vinte e três de Junho de dois mil e quinze, 
foi matriculada na Conservatória do Registo 
de Entidades Legais sob NUEL 100622890, 
uma sociedade denominada Megapilar                                                                                 
– Investimentos Imobiliários, Limitada.

K Publicidade, Limitada 

Certifico, para efeitos de publicação, 
que por acta da deliberação da assembleia 
geral, procedeu-se na sociedade em epígrafe 
matriculada na Conservatória do Registo das 
Entidades Legais sob NUEL 100263750, 
a cessão de quota, onde Leonardo da Silva 
Gomes Germano, cedeu a totalidade da sua 
quota à favor da Igreja Mundial do Poder de 
Deus, é alterada por consequência a redacção 
do artigo quarto do pacto social a reger-se do 
seguinte modo: 

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

O capital social, integralmente subs-
crito e realizado em dinheiro, é de cem 
mil meticais, e corresponde à soma de 
duas quotas assim distribuídas:

a) Uma quota com o valor nominal 
de noventa mil meticais, o 
correspondente a noventa por 
cento do capital social, perten-
cente a sócia, Igreja Mundial do 
Poder de Deus;

b) Uma quota com o valor nominal 
de dez mil meticais, o corres-
pondente a dez por cento do 
capital social, pertencente ao 
sócio, Jorge José Matavele.

Está conforme.

Maputo, trinta de Outubro de dois mil                       
e quinze. — O Técnico, Ilegível.

sob o número cinco mil, setecentos e setenta 
e seis a folhas cento e trinta e cinco verso 
do livro C traço quinze com a data de dez de 
Março de mil novecentos e oitenta e seis, os 
sócios deliberaram a dissolução da sociedade, 
nos termos do disposto no artigo duzentos e  
vinte nove, número um alínea b) do Código 
Comercial.

Maputo, vinte e dois  de Setembro de dois 
mil e quinze. — O Técnico, Ilegível. 

É celebrado o presente contrato de sociedade, 
nos termos do artigo noventa do Código 
Comercial, entre:

Primeira. Maria Inês Alves Rodrigues, 
menor, de nacionalidade portuguesa, resi-
dente em Portugal, portador do Passaporte                                     
n.º M724133, emitido aos dezoito de Julho de 
dois mil e treze, válido até dezoito de Julho de 
dois mil e dezoito, pelo G. Civil de Braga, Nuit 
n.º 122 750 124, representado neste ato pelo seu  
senhor Pedro Miguel da Costa Rodrigues, no 
exercício do poder maternal, solteiro, portador 
do DIRE n.º 11PT00039930I, portador do 
Passaporte n.º L327829, NUIT n.º 114 877 
530, residente no bairro de Intaka, casa número 
dezassete  ponto um, cidade de Maputo; e

Segundo. Megapilar – Investimentos 
Imobiliários, Limitada, com sede na Avenida 
Eduardo Mondlane número mil seiscentos 
e noventa  e sete – quarto  andar, flat dois, 
cidade de Maputo, representada neste acto pela 
sócia Maria Inês Alves Rodrigues, outorgando 
neste acto pelo senhor  Pedro Miguel da Costa 
Rodrigues, no exercício do poder maternal.

Pelo presente contrato de sociedade os outor-
gantes constituem entre si uma sociedade por 
quotas de responsabilidade limitada, que se 
regerá pelas seguintes cláusulas:

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e duração)

Um) A sociedade adota a denominação 
de Megapilar – Investimentos Imobiliários, 
Limitada.

Dois) A sua duração é indeterminada, 
contando a partir da data da celebração da 
assinatura do contrato de sociedade. 

ARTIGO SEGUNDO

(Sede)

Um) A sociedade tem a sua sede na Avenida 
Eduardo Mondlane, número mil e seiscentos e 
noventa e sete, quarto andar, flat dois, cidade 
de Maputo.

Dois) A gerência poderá mudar a sede 
social para qualquer outro local, dentro da 
mesma cidade ou para circunscrições admi-
nistrativas limítrofes, e poderá abrir ou encerrar 
sucursais, filiais, delegações ou outras formas 
de representação quer no estrangeiro quer no 
território nacional, devendo notificar os sócios 
por escrito dessa mudança.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto as 
seguintes actividades:

a) Promoção e gestão imobiliária;
b) Compra e venda de imóveis e revenda 

dos mesmos;
c) Aluguer de veículos automóvel;
d) Indústria de construção civil;

e) Representação e exploração de marcas e 
licenças comerciais e ou industriais 
de transportes, equipamentos e 
serviços;

f) Aluguer de equipamentos diversos;
g) Locação de equipamentos e transportes;
h) Importação e exportação de todo o tipo 

de bens e serviços:

Dois) A sociedade poderá, com vista a pros-
secução do seu objecto, e mediante deliberação 
da assembleia geral, associar-se com outras 
empresas, quer participando no seu capital, 
quer em regime de participação não societária 
de interesses, segundo quaisquer modalidades 
admitidas por lei.

Três) A sociedade poderá exercer activi-
dades em qualquer outro ramo de actividade, 
que os sócios resolvam explorar e para os quais 
obtenham as necessárias autorizações. 

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

Um) O capital social, integralmente realizado 
e subscrito em dinheiro, totaliza o montante 
de dez milhões de meticais, encontrando-se 
dividido em duas quotas distribuídas da seguinte 
forma:

a) Uma quota no valor nominal de quarto 
milhões e quinhentos mil meticais, 
correspondente quarenta e cinco 
cento do capital social pertencente 
a sócia Maria Inês Alves Rodrigues;

b) Uma quota no valor nominal de cinco 
milhões e quinhentos mil meticais, 
correspondente a cinquenta e 
cinco por cento do capital social 
pertencente a própria socie-
dade Megapilar – Investimentos 
Imobiliários, Limitada.

ARTIGO QUINTO

(Prestações suplementares)

Um) Poderão ser exigidas prestações 
suplementares de capital, desde que a 
assembleia geral assim o decida, até ao limite 
correspondente a dez vezes o capital social.

Dois) Os sócios poderão fazer à sociedade 
suprimentos, quer para titular empréstimos 
em dinheiro quer para titular o deferimento de 
créditos de sócios sobre a sociedade, nos termos 
que forem definidos pela assembleia geral que 
fixará os juros e as condições de reembolso.

ARTIGO SEXTO

(Divisão e cessão de quotas)

Um) A cessão de quotas entre os sócios não 
carece do consentimento da sociedade ou dos 
sócios, sendo livre.

Dois) A cessão de quotas a favor de terceiros 
depende do consentimento da sociedade 
mediante deliberação dos sócios.

Três) Os sócios gozam do direito de prefe-
rência na cessão de quotas a terceiros, na 
proporção das suas quotas e com o direito                    
de acrescer entre si. 
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ARTIGO SÉTIMO

(Amortização de quotas)

Um) A sociedade pode amortizar quotas nos 
seguintes casos:

a) Acordo com o respectivo titular;
b) Morte ou dissolução e bem assim 

insolvência ou falência do titular;
c) Se a quota for arrestada, penhorada 

ou por qualquer outra forma deixar 
de estar na livre disponibilidade do 
seu titular;

d) No caso de recusa de consentimento à 
cessão, ou de cessão a terceiros sem 
observância do estipulado no artigo 
sexto do pacto social.

Dois) Caso a sociedade recuse o consenti-
mento à cessão, poderá amortizar ou adquirir 
para si a quota.

Três) A sociedade só pode amortizar quotas 
se, à data da deliberação e depois de satisfazer 
a contrapartida da amortização a sua situação 
líquida não ficar inferior à soma do capital e das 
reservas, salvo se simultaneamente deliberar a 
redução do capital social.

Quatro) O preço de amortização será o 
apurado com base no último balanço aprovado 
acrescido da parte proporcional das reservas que 
não se destinem a cobrir prejuízos, reduzido ou 
acrescido da parte proporcional de diminuição 
ou aumento do valor contabilístico do activo 
líquido posterior ao referido balanço. Sendo o 
preço apurado pago em prestações mensais e 
consecutivas, vencendo a primeira trinta dias 
após a data da deliberação. 

ARTIGO OITAVO

(Convocação e reunião                                          
da assembleia geral)

Um) A assembleia geral reunirá ordinaria-
mente, uma vez por ano para apreciação, 
aprovação ou modificação do balanço e contas 
do exercício, e extraordinariamente sempre que 
for necessário.

Dois) A assembleia geral é convocada 
pelo gerente ou por sócios representando pelo 
menos dez por cento do capital, mediante carta 
registada com aviso de recepção dirigido aos 
sócios com a antecedência mínima de quinze 
dias.

Três) A assembleia geral poderá reunir e 
validamente deliberar sem dependência de 
prévia convocatória se todos os sócios estiverem 
presentes ou representados e delibere sobre 
determinado assunto, salvo nos casos em que 
a lei o proíbe.

Quatro) Os sócios individuais poderão 
fazer-se representar nas assembleias gerais por 
outros sócios, mediante simples carta; os sócios 
pessoas colectivas far-se-ão representar pelo 
representante nomeado por uma procuração. 

ARTIGO NONO

(Competências)

Dependem de deliberação da assembleia 
geral os seguintes actos, além de outros que a 
lei indique:

a) Nomeação e exoneração da admi-
nistração e dos seus membros;

b) Amortização, aquisição e oneração 
de quotas;

c) Chamada e restituição de prestações 
suplementares de capital;

d) Alteração do contrato de sociedade;
e) Aquisição, oneração, alienação, 

cessão de exploração e trespasse 
de estabelecimento comercial da 
sociedade;

f) Propositura de acções judiciais contra 
gerentes;

g) O balanço, a conta de ganhos e perdas, 
e o relatório da administração refe-
rente ao exercício e aplicação dos 
respectivos resultados;

h) Dissolução da sociedade;
i) Cissão, fusão e transformação da 

sociedade;
j) As que não estejam por disposição legal 

ou estatutária, compreendidas na 
competência de outros órgãos da 
sociedade.

ARTIGO DÉCIMO

(Quórum, representação e deliberação)

Um) Por cada duzentos e cinquenta meticais 
do capital corresponde um voto.

Dois) As deliberações da assembleia geral 
são tomadas por maioria simples (cinquenta e um 
por cento dos votos presentes ou representados).

Três) São tomadas por maioria qualificada 
de setenta e cinco por cento do capital as 
deliberações sobre a alteração ao contrato de 
sociedade, fusão, transformação e dissolução 
de sociedade.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Administração da sociedade)

Um) A sociedade é administrada e repre-
sentada por um ou mais gerentes a eleger pela 
assembleia geral por mandatos de três anos os 
quais são dispensados de caução, podendo ou 
não ser sócios e podendo ou não ser reeleitos.

Dois) Os gerentes terão todos os poderes 
necessários à administração dos negócios da 
sociedade, podendo designadamente abrir e 
movimentar contas bancárias, aceitar, sacar, 
endossar letras e livranças e outros efeitos 
comerciais, contratar e despedir pessoal, tomar 
de aluguer ou arrendamento bens móveis e 
imóveis incluindo naqueles os veículos auto-
móveis.

Três) Os gerentes poderão constituir pro-
curadores da sociedade para a prática de 
actos determinados ou categorias de actos e 
delegar entre si os respectivos poderes para 
determinados negócios ou espécies de negócios. 

Quatro) Para obrigar a sociedade nos seus 
actos e contratos é necessária a assinatura ou 
intervenção de um gerente, ficando desde já 
nomeado o senhor Pedro Miguel da Costa 
Rodrigues, com direito especial e vitalício, não 
podendo ser destituído como gerente, sem o seu 
próprio consentimento.

Cinco) É vedado aos gerentes obrigar 
a sociedade em fianças, abonações, letras, 
depósitos e outros actos e contratos estranhos 
ao objecto social. 

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Exercício, contas e resultados)

Um) O ano social coincide com o ano civil.
Dois) Os lucros líquidos apurados, deduzidos 

da parte destinada a reserva legal e a outras 
reservas que a assembleia geral deliberar 
constituir serão distribuídos pelos sócios na 
proporção das suas quotas. 

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Dissolução e liquidação)

Um) A sociedade dissolve-se nos casos e nos 
termos estabelecidos na lei.

Dois) A liquidação será feita na forma apro-
vada por deliberação dos sócios. 

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Disposições finais e transitórias)

Surgindo divergências entre a sociedade e 
os sócios, ou entre os sócios nessa qualidade, 
o assunto deverá ser remetido á apreciação 
da assembleia geral, posteriormente caso se 
justifique, e na impossibilidade de acordo em 
sede de mediação, conciliação ou arbitragem, 
sendo as decisões obrigatórias para as partes 
envolvidas.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

(Casos omissos)

Os casos omissos serão regulados pelas 
disposições do Código Comercial Moçambicano 
e demais legislação aplicável na República                
de Moçambique.

Maputo, vinte e seis de Junho de dois mil                
e quinze. — O Técnico, Ilegível.

Tecnocontrol, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
por escritura de vinte e oito de Outubro de dois 
mil e quinze, exarada a folhas cento quarenta e 
um á   cento quarenta e três, do livro de notas 
para escrituras diversas número trezentos 
cinquenta  traço B do Segundo Cartório Notarial 
de Maputo, perante mim Arlindo Fernando 
Matavele conservador e notário superior em 
exercício no referido cartório, se procedeu 
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Whatana Investments, S.A.

Certifico, para efeitos de publicação, que por 
deliberação dos sócios datada de um de Março 
de dois mil e quinze, da Whatana Investments, 
S.A., sociedade anónima, matriculada                                      

Electricidade do Zambeze, 
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
por escritura de dezanove de quinze de dois 
mil e quinze, lavrada a folhas noventa e 
cinco a noventa e sete do livro de notas para 
escrituras diversas número novecentos e 
trinta  e quatro traço B, do Primeiro Cartório 
Notarial de Maputo, perante mim Lubélia Ester 
Muiuane, licenciada em Direito, conservadora 
e notária superior A, do referido cartório, 
foi constituída uma sociedade por quotas de 
responsabilidade, limitada, que passará a reger-
-se pelas disposições constantes dos artigos 
seguintes:

CAPÍTULO I

Tipo societário, denominação, sede                 
e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

Tipo de sociedade e denominação

Electricidade do Zambeze, Limitada, é uma 
sociedade comercial por quotas de responsa-
bilidade limitada que se rege pelos presentes 
estatutos.

ARTIGO SEGUNDO

Sede social

Um) A Electricidade do Zambeze, Limitada, 
têm a sua sede social na cidade de Maputo.

a alteração do objecto, aumento de capital e 
alteração parcial do pacto social na sociedade 
Tecnocontrol, Limitada.

E por consequência desta alteração alteram-
se os artigos terceiro e quarto dos estatutos que 
rege, dita e passa a ter a seguinte nova redacção:

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto)

Um) A presente sociedade tem por 
objecto social a prestação de serviços 
no domínio das instalações eléctricas, 
climatização, redes de informática e 
comunicações telefónicas, instalações de 
segurança electrónica contra incêndio, 
CCTV intrusão, voz e dados, fabrico e 
montagem de quadros eléctricos, bem 
como a venda de material eléctrico. 

Dois) Instalações de canalização de 
águas e esgotos e drenagens e suas redes, 
sinalização e equipamento rodoviário e 
de aeródromos e túneis, redes de gás em 
edifícios, equipamento hidromecânico e a 
incorporar em obras hidráulicas.

Três) Por deliberação da assembleia 
geral, a sociedade pode, desde que se 
mostre necessário, adquirir participações 
em outras sociedades, independentemente 
de escopo que as mesmas prosseguem.

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

O capital social, integralmente subs-
crito e realizado em dinheiro, é de dez 
milhões de meticais, correspondente à 
soma de duas quotas desiguais assim 
distribuídas: 

a) Uma quota com o valor nominal 
de cinco milhões e cem mil 
meticais, pertencente ao sócio 
Ernesto Amaral Fonseca, 
equivalente á cinquenta e um 
por cento do capital social;

b) Uma quota com o valor nominal 
quatro milhões e novecentos 
mil meticais, pertencente á 
sócia Júlia Maria Reis Lopes 
Fonseca, equivalente á quarenta 
e nove por cento do capital 
social. 

Em tudo quanto não foi alterado, mantém se 
valido as disposições do pacto social anterior.

Está conforme.

Maputo, trinta de Outubro de dois mil                       
e quinze. — O Conservador, Ilegível.

na Conservatória do Registo das Entidades 
Legais sob o número dezassete mil novecentos 
e dezassete, a folhas cento e cinquenta e três do 
livro C traço quarenta e quatro, com o capital 
social integralmente subscrito e realizado 
de dois milhões de meticais, foi a alterada a 
composição do Conselho de Administração da 
sociedade e consequentemente à alteração do 
artigo décimo nono dos estatutos da sociedade, 
o qual passa a ter a seguinte nova redacção:

ARTIGO DÉCIMO NONO

(Composição do Conselho                          
de Administração)

Um) A administração e representação 
da sociedade será exercida por um 
Conselho de Administração composto 
por um número ímpar de cinco a nove 
membros, eleitos pela assembleia geral, 
e um dos quais assumirá as funções de 
presidente do conselho de administração.

Dois) (...).

Está conforme.

Maputo, vinte e dois  de Outubro de dois mil 
e quinze. — O Técnico, Ilegível.

Dois) A representação da sociedade em 
país estrangeiro poderá ser conferida, mediante 
contrato, a entidades públicas ou privadas, local-
mente constituídas e registadas.

ARTIGO TERCEIRO

Formas de representação

A sociedade, na forma que vierem a deli-
berar os sócios e observadas as disposições 
legais, pode criar e extinguir, em território 
moçambicano ou estrangeiro agências, filiais, 
sucursais, delegações ou outras formas de 
representação social, em território nacional ou 
fora dele, onde e quando o julgue conveniente.

ARTIGO QUARTO

Objecto social

Um) A sociedade terá como objecto a presta-
ção de serviços de:

a) Elaboração de projectos eléctricos;
b) Execução e manutenção de instalações 

eléctricas;
c)  Montangem e manutenção de sistemas 

fotovoltáicos.

Dois) A sociedade poderá participar no 
capital de outras empresas ou associar-se a 
elas sob qualquer forma legalmente permitida 
ou ainda desenvolver outras actividades desde 
que a administração assim o decida e obtenha 
as necessárias autorizações legais.

CAPÍTULO II

Do capital social

ARTIGO QUINTO

Capital e distribuição de quotas

Um) O capital social, de cinquenta mil 
meticais, é correspondente à soma de duas 
quotas distribuídas por dois sócios da seguinte 
maneira:

a) Uma quota no valor nominal de vinte e 
cinco mil meticais, correspondente 
a cinquenta porcento do capital 
social, subscrita pelo sócio Hélder 
Pereira Jeremias designado direc-
tor-geral; 

b) Outra quota no valor nominal de vinte 
e cinco mil meticais, correspon-
dente a cinquenta porcento do 
capital social, subscrita pelo sócio 
Aboobacar Abdul Issufo designado 
director de operações.

Dois) As entradas de cada um dos sócios 
encontram-se realizadas integralmente, em 
dinheiro.

ARTIGO SEXTO

Aumento de capital        

Um) O capital social poderá ser aumentado 
uma ou mais vezes mediante entrada em 
numerário ou em espécie, pela incorporação 
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de suprimentos feitos à sociedade pelos sócios 
ou por capitalização da totalidade ou de parte 
dos lucros ou reservas ou pela entrada de novos 
sócios.

Dois) As deliberações de aumento do capital 
poderão indicar se são criadas novas quotas ou 
se é aumentado o valor nominal das existentes.

Três) Mesmo com o aumento do capital 
social, as quotas dos sócios fundadores terão 
a todo o momento um voto de qualidade, não 
podendo ser tomada alguma decisão quanto à 
exclusão de algum sócio sem o consentimento 
expresso destes.

SECÇÃO I

Das prestações além do capital social

ARTIGO SÉTIMO

Suprimentos

Um) Não haverá prestações suplementares 
de capital, podendo, no entanto, os sócios 
fazerem suprimentos à sociedade nas condições 
que forem fixadas em assembleia  geral.

Dois) Consideram-se suprimentos as impor-
tâncias complementares que os sócios possam 
adiantar no caso do capital se revelar insuficiente 
para as despesas de exploração e, em geral, para 
a prossecução do objecto social, constituindo 
tais suprimentos verdadeiros empréstimos à 
sociedade.

Três) Os suprimentos feitos à sociedade 
pelos sócios para o giro comercial da sociedade 
ficam sujeitos à disciplina comercial aplicável.

SECÇÃO II

Da transmissão de quotas

ARTIGO OITAVO

Divisão e cessão de quotas entre os sócios

Um) A transmissão total ou parcial de 
quotas para terceiros estranhos depende do 
consentimento prévio da sociedade em delibe-
ração para o efeito tomada em assembleia geral, 
gozando exclusivamente a sociedade do direito 
de preferência na sua aquisição.

Dois) O consentimento da sociedade é 
pedido por escrito, com indicação do cessionário 
e de todas as condições da divisão ou cessão. 
Se a sociedade não deliberar sobre o pedido 
de consentimento nos trinta dias seguintes à 
sua recepção, a divisão ou cessão passa a ser 
inteiramente livre.

CAPÍTULO III

Dos órgãos sociais

ARTIGO NONO

Assembleia geral

Um) A assembleia geral reunirá anual-
mente, em sessão ordinária, para apreciação 
aprovação e/ou modificação do balanço e 
contas do exercício e deliberar sobre qualquer 
outro assunto de interesse social e, em sessão 
extraordinária, sempre que necessário.

Dois) A assembleia geral considera- 
-se regularmente convocada quando, em 
primeira convocatória, estejam presentes ou 
representados, os sócios fundadores e, em 
segunda convocatória, com qualquer número 
de sócios.

Três) A assembleia geral será convocada 
por qualquer dos directores-gerais por meio de 
simples carta ou fax dirigido aos sócios com 
uma antecedência mínima de oito dias, salvo os 
prazos imperativamente fixados na lei.

Quatro) Dispensará o decurso do prazo 
fixado no número três deste artigo a assinatura 
por todos os sócios do aviso convocatório.

ARTIGO DÉCIMO

Administração

Um) A administração, a condução dos 
negócios sociais e a representação da sociedade 
em todos os actos, activa e passivamente, 
em Juízo ou fora dele, são cometidos a uma 
direcção-geral constituída por um directora-
geral, com dispensa de caução. 

Dois) Serão directores os sócios fundadores, 
sem prejuízo da sociedade poder eventualmente 
eleger outra pessoa, sócia ou estranha, como 
directora-geral.

Três) O mandato dos directores-gerais é 
fixado por deliberação da assembleia  geral, 
sendo renovável uma e mais vezes.

Quatro) A sociedade obriga-se com a inter-
venção de um dos directores, podendo no 
entanto, a sociedade deliberar diferentemente 
outras formas e condições concernentes à 
sua responsabilização em todas ou em áreas, 
específicas, da sua actividade social.

Cinco) A remuneração dos directores e 
directores-gerais será estabelecida em as-
sembleia geral, conforme as tarefas e funções 
de cada um.

Seis) Os directores não poderão ser desti-
tuídos sem respectivo consentimento, salvo nos 
casos de justa causa.

CAPÍTULO IV

Da perda da qualidade de sócio

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Amortização da quota

Um) A sociedade poderá amortizar qualquer 
quota por acordo com o respectivo titular, bem 
como nos casos seguintes:

a) Em caso de morte, interdição, insol-
vência ou falência do sócio, arresto, 
arrolamento ou penhora da quota, 
cessão de quotas sem prévio 
consentimento, falta de cumpri-
mento do dever da sociedade ou 
por qualquer modo sujeita a venda 
judicial;

b) A amortização far-se-á pelo valor 
nominal da quota, a pagar em 
três prestações iguais, com venci-

mentos sucessivos a seis, doze e 
dezoito meses a contar da data da 
deliberação da amortização.

Dois) A quota amortizada poderá figurar 
como tal no balanço, podendo porém, os sócios 
deliberar a correspondente redução do capital 
ou o aumento do valor nominal das restantes 
quotas, ou ainda a criação de uma ou mais 
quotas para alienação a um ou mais sócios ou 
terceiros.

ARTIGO DÉCIMO  SEGUNDO

Exclusão de sócio

Um) A sociedade poderá excluir o sócio 
nos casos prescritos na lei e, ainda, os casos 
seguintes:

a) Quando o sócio viole a obrigação de 
não concorrência, seja directamente 
pela utilização de expedientes, tais 
como participação em sociedade 
concorrente, participação, por 
interposta pessoa, em sociedade 
corrente, conta em participação;

b) Quando o sócio tiver sido destituído 
da gerência ou condenado por 
crime doloso contra a sociedade ou 
outro sócio;

c) Quando o sócio adopte uma conduta 
imoral para com os outros sócios;

d) Quando o sócio se sirva da firma ou 
de bens sociais para uso próprio, ou 
de terceiro;

e) Quando o sócio provoque a discórdia 
ou incompatibilidade entre os 
consócios ou que se recuse siste-
maticamente a participar nas deli-
berações sociais ou injustificada 
e sistematicamente se opõe aos 
directores;

f) Quando o sócio se ausente durante 
longo período sem autorização da 
sociedade ou o que, por força de 
doença incurável ou prolongada 
se encontre impossibilitado de 
acompanhar a actividade social;

g) E, de um modo geral, quando o sócio se 
torne indesejável ou prejudicial ou 
inútil para a protecção da empresa 
e garantia da sua estabilidade ou 
que não colabore na persecução 
do escopo para que a empresa foi 
criada.

Dois) A quota do sócio excluído será paga 
pelo seu valor nominal em quatro prestações 
trimestrais iguais.

CAPÍTULO V

Dos lucros e perdas 

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

Balanço

O exercício social corresponde ao ano civil 
que encerra aos dias trinta e um de Dezembro 
de cada ano e será submetido à aprovação da 
assembleia geral.
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ARTIGO DÉCIMO QUARTO

Aplicação dos resultados

Os lucros apurados, líquidos de todas as 
despesas e encargos, depois de deduzida a 
percentagem de cinco por cento para o fundo 
de reserva legal e que forem deliberadas para 
outros fundos ou provisões, serão distribuídos 
pelos sócios na proporção das suas quotas.

CAPÍTULO VI

Das disposições finais

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

Quotas da própria sociedade

A sociedade pode adquirir quotas de sócios 
e fazer com elas as operações que julgar neces-
sárias.

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

Continuidade da sociedade

A sociedade não será dissolvida pela retirada 
ou morte de qualquer um dos sócios. Em caso de 
redução do número de sócios à unipessoalidade, 
a pluralidade de sócios deverá ser reconstituída 
em até cento e oitenta.

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

Dissolução e liquidação

Um) A sociedade só se dissolve nos casos 
fixados na lei. Dissolvendo-se por acordo dos 
sócios, serão liquidatários os sócios fundadores 
ou o sócio fundador que existir à data da 
dissolução ou se então não existir qualquer 
sócio fundador, todos os restantes sócios, 
adjudicando-se o activo social por acordo ou 
licitação entre os sócios depois de pagos os 
credores.

Dois) Em caso de morte de um dos sócios, 
caberá aos sócios remanescentes decidirem 
sobre a continuação da sociedade com o 
herdeiro ou herdeiros do sócio falecido, 
desde que cumpram com os requisitos legais 
e regulamentares aplicáveis. Aplica-se aos 
herdeiros do sócio falecido que não ingressarem 
na sociedade as regras de apuração e pagamento 
de haveres de sócio retirante, previstas na 
cláusula 12 .2.

ARTIGO DÉCIMO OITAVO

Gerência

Até a realização da primeira reunião da 
assembleia geral, a gerência da sociedade será 
exercida pelos sócios.

ARTIGO DÉCIMO  NONO

Omissões

Em tudo quanto fica omisso, regularão                      
as disposições da lei em vigor na República             
de Moçambique.

Está conforme.

Maputo, vinte  sete  de Agosto de dois mil                   
e quinze. — A Técnica, Ilegível.

Moza Minerals Montepuez, 
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
por escritura de vinte e oito de Setembro de 
dois mil e quinze, lavrada a folhas uma a 
três do livro do livro de notas para escrituras 
diversas número nove do Cartório Notarial de 
Montepuez, a cargo de Arira Inure, licenciada 
em Direito, conservadora e notária superior 
do referido cartório, em pleno exercício de 
funções notariais, foi constituída entre  Kukwira 
S.A., e Primeiro de Maio Mining, Limitada, 
uma sociedade comercial por quotas de 
responsabilidade limitada, que se regulará nos 
termos constantes dos artigos seguintes:

CAPÍTULO I

Da denominação, sede, duração                    
e objecto

ARTIGO UM 

(Denominação e sede)

A presente sociedade adopta a denominação 
Moza Minerals Montepuez, Limitada, e tem a 
sua sede na Vila de Montepuez, Província de 
Cabo Delgado, podendo abrir representações 
onde julgar conveniente. 

ARTIGO DOIS

(Duração)

A sociedade tem a sua duração por um tempo 
indeterminado, contando-se o seu início a partir 
da data da respectiva escritura.

ARTIGO TRÊS

(Objecto)

Um) A presente sociedade tem por objecto 
a prospecção, pesquisa, exploração e comer-
cialização mineira.

Dois) Por deliberação da assembleia geral,  
a sociedade pode alterar o âmbito do seu 
escopo referido no número anterior, bem como 
adquirir participações em outras sociedades, 
independentemente do escopo a que as mesmas 
prosseguem.

CAPÍTULO II

Do capital social, suprimentos                    
e sessão de quotas

ARTIGO QUATRO

(Capital social)

Um) O capital social, inteiramente subscrito 
e realizado em dinheiro, é de quinhentos mil 
meticais, correspondentes a duas quotas assim 
distribuídas:

a) Uma quota no valor de trezentos e 
cinquenta mil meticais, corres-
pondentes a setenta porcento por 
cento do capital social, subscritos 
e realizados pelo sócio Kukwira, 
S.A., e a outra quota no valor de 
cento e cinquenta mil meticais, 

correspondentes a trinta por cento 
do capital social, subscritos e reali-
zados pelo sócio Primeiro de Maio 
Mining, Limitada.	

Dois) O capital social poderá ser aumentado 
por deliberação expressa da assembleia geral 
alterando-se, subsequentemente, o pacto social 
para o que se observarão as formalidades 
legalmente estabelecidas na lei comercial.

Três) As deliberações que importem o 
aumento ou diminuição do capital social, devem 
ser tomadas por uma maioria simples em relação 
aos votos dos sócios presentes.

Quatro) Para efeitos do estipulado no número 
anterior, a assembleia geral deverá reunir-se 
tendo como quórum, no mínimo, setenta por 
cento dos sócios e do respectivo capital social. 

ARTIGO CINCO

(Suprimentos)

Não serão exigidas prestações supleme-                    
tares do capital social. Porém, os sócios poderão 
fazer os suprimentos de que a sociedade carecer, 
ao juro e demais condições a estabelecer em 
assembleia geral.

ARTIGO SEIS

 (Sessão de quotas)

Um) A sessão de quotas, total ou parcial, 
será efectuada apenas entre os sócios, sendo 
por conseguinte, interdito a pessoas colectivas 
ou singulares estranhas a sociedade.

Dois) O sócio que pretender ceder, total ou 
parcialmente, a sua quota, deverá comunicar 
a referida intenção à administração, mediante 
carta registada, na qual expressará a sua vontade 
de ceder a sua comparticipação ao outro sócio, 
tendo em atenção o direito de preferência na 
sociedade relativamente a aquisição das quotas 
do sócio cessante.

Três) O sócio cessante poderá, no entanto, 
dispor a sua quota à terceiros apenas em caso 
de a sociedade e os sócios renunciarem, por 
esccrito, do seu direito de preferência.

CAPÍTULO II

Da assembleia geral, administração                
e representação da sociedade

ARTIGO SETE

 (Assembleia geral)

Um) A assembleia geral reunir-se-á, ordina-
riamente, uma vez por ano e de preferência na 
sede da sociedade, para apreciação, aprovação 
e modificação do balanço e contas do exercício 
económico e fiscal do ano a que respeita e extra-
ordinariamente sempre que seja necessário.

Dois) Para além das deliberações previstas 
no número anterior e em outros artigos do 
presente estatuto compete, exclusivamente à 
assembleia geral, deliberar sobre as seguintes 
matérias: 

a) Alteração do pacto societário;
b) Nomeação e exoneração dos gestores 

da sociedade;
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c) Transformação da sociedade em outros 
tipos societários;

d) Alienação, cessão e trespasse de bens 
móveis e imóveis da sociedade;

e) Deliberar, sobre proposta da admi-
nistração, sobre a aplicação dos 
resultados;

f) Deliberar sobre a aquisição de partici-
pações sociais em outras socie-
dades sem preferências quanto aos 
tipos de actividades prosseguidas.

g) Deliberar sobre a dissolução da socie-
dade. 

ARTIGO OITO

(Forma de convocação)

Um) A assembleia geral será convocada por 
meio de carta registada com aviso de recepção, 
dirigida aos sócios, com uma antecedência 
mínima de trinta dias, sendo reduzido o referido 
prazo para dez dias quando das assembleias 
gerais extraordinárias. É permitida a convocação 
dos sócios por via de publicitação na imprensa 
escrita, para a assembleia geral, desde que não se 
conheça o paradeiro ou localização do mesmo.

Dois) Do aviso da convocatória deverão 
constar, obrigatoriamente, o dia, a hora, o local 
da reunião e a respectiva agenda de trabalhos. 

Três) Outros meios de comunicação poderão 
ser usados, nomeadamente, um aviso escrito 
e entregue a estafeta por meio de um livro 
protocolo ou recibo na cópia do aviso sempre 
que os sócios se encontrarem próximos um do 
outro, dispensando desse modo o previsto no 
início do número um do presente artigo.

Quatro) A assembleia geral extraordinária 
poderá ser realizada, sem a observância das 
formalidades impostas nos números anteriores 
desde que todos os sócios se encontrem pre-
sentes na sede da sociedade e manifestem 
vontade em realizá-la.

ARTIGO NOVE

(Administração)

Um) A administração da sociedade tem por 
função principal assegurar a gestão corrente da 
sociedade.

Dois) A administração e gerência da socie-
dade e sua representação em juízo e fora dele, 
activa e passivamente, serão exercidas pelos 
sócios da sociedade, podendo, a mesma, fazer-
-se representar no exercício das suas funções.

Três) O mandato dos administradores  é de 
três anos, podendo ser reeleitos por iguais e 
sucessivos períodos.

Quatro) A sociedade será obrigada pela 
assinatura de ambos os sócios ou seus repre-
sentantes com poderes para o efeito.

Cinco) O funcionamento da administração 
bem como os actos a praticar pelo administrador 
serão regidos, de preferência, pelas disposições 
da lei comercial.

Seis)  gerência não poderá obrigar a socie-
dade em letras de favor, fianças, abonações, nem 
em quaisquer actos semelhantes ou estranhos 
aos negócios sociais.

CAPÍTULO IV

Da fiscalização, balanço e lucros

ARTIGO DEZ

(Fiscalização)

A fiscalização dos negócios e demais activi-
dades da sociedade será exercida directamente 
pelos sócios, nos termos da lei, ou por terceiros, 
desde que indigitados por deliberação da as-
sembleia geral.

ARTIGO ONZE

(Balanço)

Um) Anualmente será efectuado um relatório 
e balanço de contas com a data de trinta e um de 
Dezembro do ano a que corresponder.

Dois) O ano social coincide com o ano civil.

ARTIGO DOZE

Lucros)

Um) Dos lucros apurados em cada exercício 
económico deduzir-se-á, em primeiro lugar, 
a percentagem legalmente estabelecida para 
a constituição do fundo de reserva legal, 
enquanto não estiver realizado ou sempre que 
seja necessário reintegrá-lo.

Dois) Cumprido o estabelecido no número 
anterior, da parte restante dos lucros determinar-
-se-á a constituição de outras reservas julgadas 
necessárias e o remanescente terá aplicação que 
for determinada pela assembleia geral.

Três) Após a dedução da reserva legal, cinco 
por cento do lucro remanescente será destinado 
a actividades de responsabilidade social da 
empresa, caso houverem.

CAPÍTULO V

Da interdição e disposições finais

ARTIGO TREZE

(Falecimento e interdição) 

Em caso de falecimento, incapacidade 
temporária ou definitiva ou interdição de 
qualquer dos sócios, a sociedade prosseguirá 
com herdeiros ou representantes do sócio 
falecido ou interdito, os quais exercerão em 
comum os respectivos direitos enquanto a 
correspondente cota permanecer indivisa.

ARTIGO CATORZE

(Dissolução e casos omissos)

Um) A sociedade só se dissolverá nos 
casos previstos na lei e, para tal, deverá ser por 
deliberação da assembleia geral observando 
o quórum de cem por cento do capital social.

Dois) Em tudo quanto se mostrar omisso no 
presente estatuto será regulado pela legislação 
em vigor na República de Moçambique.

Está conforme.

Conservatória dos Registos e Notariado 
de Montepuez, seis de Outubro de dois mil                         
e quinze. — A Notária, Ilegível.

Jalmo Services, Limitada

ADENDA

Certifico, para efeitos de publicação, que 
por ter saído inexacto no Boletim da República,                    
n.º 26, III série, Suplemento, de 28 de Março                                                                                     
de 2014, página oitocentos e cinquenta e quatro, 
na introdução da descrição da entidade, rectifica-
-se que onde se-lê: “NUEL 10047195”, deve                                                                                                                               
ler-se: “NUEL 100470195”.

Maputo, quatro de Novembro de dois mil               
e quinze. — O Técnico, Ilegível. 

Associação Cultural Scala

CAPÍTULO I

Das disposições gerais

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e natureza jurídica)

Um) É constituída uma associação que 
adopta a designação Associação Cultural Scala, 
doravante denominada associação. É uma 
pessoa colectiva de direito privado e interesse 
social, de natureza não lucrativa e é dotada 
de personalidade jurídica, autonomia admi-
nistrativa, financeira e patrimonial.

Dois) A associação é regulada pelos presentes 
estatutos e demais legislação moçambicana 
aplicável. 

ARTIGO SEGUNDO

(Âmbito, sede e duração)

Um)A associação é de âmbito nacional, 
podendo abrir delegações ou outras formas 
de representação no território nacional ou no 
estrangeiro por simples deliberação do Conselho 
de Direção.

Dois) A associação tem a sua sede na 
Avenida Vinte e Cinco de Setembro, número 
mil e quinhentos e catorze, Cine Teatro Scala, 
bairro Central, Maputo. 

Três) A associação é constituída por tempo 
indeterminado. 
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ARTIGO TERCEIRO

(Objetivos)

A associação tem como objectivos centrais:

a) Contribuir para a preservação do 
património histórico e cultural de 
Moçambique;

b) Divulgar a cultura e arte moçambicanas; 
c) Reforçar uma cultura de paz entre 

os moçambicanos, através de ini-
ciativas culturais ou de pesquisa 
tendentes à preservação do patri-                                                                       
mónio comum, tangível ou intan-
gível;

d) Desenvolver todas as atividades 
necessárias à promoção de espaços 
culturais (espaços públicos, centros 
culturais, entre outros), bem como 
de eventos culturais. 

ARTIGO QUARTO

(Ano social)

Para os devidos efeitos, o ano social da as-
sociação coincide com o ano civil. 

CAPÍTULO II

Dos membros, direitos e deveres

ARTIGO QUINTO

(Admissão de membros)

Um) Podem ser admitidos como membros 
as pessoas ou entidades que:

a) Aceitem expressamente os presentes 
estatutos e os objectivos da associa-
ção;

b) Satisfaçam os requisitos estabelecidos 
nos presentes estatutos;

c) Sejam aceites pela maioria dos 
membros fundadores.

Dois) O processo de admissão dos membros 
é da competência do Conselho de Direcção e 
obedece as seguintes formalidades:

d) Apresentação ao Conselho de Direcção, 
pelo candidato a membro da as-
sociação, de um pedido escrito para 
admissão;

e) O Conselho de Direcção avalia se 
o candidato reúne os requisitos 
necessários para ser membro e, se 
sim, submete a proposta de admis-
são à Assembleia Geral.

f) A Assembleia Geral chama a voto os 
membros fundadores que deliberam 
cada nova proposta de adesão;

g) O Conselho de direcção comunica 
individualmente a cada candidato 
a membro a decisão tomada em 
Assembleia Geral;

e) A admissão, com a consequente 
aquisição de todos os direitos e 
obrigações de membro, só se consi-
dera efectiva após pagamento da 
joia e quota respectivas. 

ARTIGO SEXTO

(Categoria de membros)

A associação tem as seguintes categorias 
de membros:

a) Membros fundadores – Todos os 
membros que participarem na 
Assembleia Geral constituinte;

b) Membros efectivos – Qualquer pessoa 
colectiva ou singular, registada ou 
residente em Moçambique, que 
satisfaça os requisitos estabelecidos 
nos presentes estatutos e seja 
admitida como membro após a 
realização da Assembleia Geral 
constituinte;

c) Membros honorários – Qualquer 
pessoa singular ou colectiva, 
nacional ou estrangeira, à qual 
a Assembleia Geral atribua tal 
categoria. 

ARTIGO SÉTIMO

(Perda da qualidade de membro)

Um) Perdem a qualidade de membro:

a) Os que, voluntariamente, manifestem 
essa vontade por comunicação 
escrita dirigida ao Conselho de 
Direcção, sem prejuízo da obrigação 
de regularização de todos os débitos 
à associação existentes à data;

b) Os que, tendo em débito quaisquer 
quotas ou encargos por mais de três 
meses, não os liquidarem, dentro do 
prazo que, por carta registada, lhes 
for fixado;

c) Os que não cumpram as leis, as normas 
estatutárias e regulamentares ou 
qualquer deliberação dos órgãos 
sociais.

Dois) O membro que pretenda desvincular-
-se da associação deve apresentar ao Conselho 
de Direcção a respectiva carta de desvinculação, 
com trinta dias de antecedência relativamente à 
data em que pretenda que se efective a desvin-
culação. 

ARTIGO OITAVO

(Direitos dos membros)

Um) Constituem direitos dos membros:

a) Participar nas iniciativas desenvolvidas 
pela associação;

b) Discutir e votar as deliberações da 
Assembleia Geral;

c) Eleger e ser eleito para os órgãos 
sociais da associação;

d) Requerer aos órgãos competentes 
da associação as informações 
que desejarem e examinar os 
documentos e as contas da as-
sociação, nos períodos e nas 
condições que forem fixados pelos 
estatutos, pela Assembleia Geral 

ou pelo Conselho de Direcção. No 
caso de deliberação pelo Conselho 
de Direcção, nesta matéria, cabe 
recurso para a Assembleia Geral;

e) Requerer, fundamentadamente, a 
convocação da Assembleia Geral 
extraordinária, desde que a sua 
proposta seja co-assinada por um 
mínimo de um terço dos membros;

f) Candidatar-se, aceitar e exercer 
os cargos sociais para os quais 
tenham sido eleitos, nomeados 
ou designados, salvo justificado 
motivo de escusa;

g) Participar, em geral, nas actividades da 
associação e executar as tarefas que 
lhes sejam atribuídas pelos órgãos 
sociais competentes;

h) No caso dos membros que sejam 
pessoas colectivas, designar os 
seus representantes nos órgãos da 
associação;

i) Exercer outros direitos e gozar de 
outras regalias estabelecidas pelos 
órgãos sociais no uso das suas 
competências. 

Dois) Considera-se que os membros se 
encontram no pleno gozo dos seus direitos 
quando tenham em dia o pagamento das suas 
quotas.

Três) Os membros honorários têm os mesmos 
direitos que os membros efectivos e fundadores, 
excepto os referidos nas alíneas b) c) e) e f) e 
outros direitos expressamente excluídos pelos 
presentes estatutos ou regulamentação comple-
mentar. 

ARTIGO NONO

(Deveres dos membros)

São deveres dos membros:

a) Observar e cumprir as disposições 
estatutárias e regulamentares, bem 
como quaisquer deliberações pro-
duzidas pela Assembleia Geral;

b) Colaborar activa e empenhadamente 
na vida da associação, aceitando 
as deliberações e compromissos 
validamente tomados;

c) Aceitar e desempenhar com zelo, 
assiduidade e subordinação os 
cargos para qual se candidatem, 
sejam eleitos, nomeados ou designa-
dos, desde que aceitem tal compro-                                                                  
misso;

d) Efectuar o pagamento regular das 
quotas, cujos valores são fixados 
em Assembleia Geral;

e) Tomar parte nas assembleias gerais e 
reuniões para as quais tenham sido 
convocados;

f) Abster-se de praticar actos contrários 
aos objetivos prosseguidos pela 
associação. 
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ARTIGO DÉCIMO

(Suspensão dos direitos de membro)

Um) Ficam com todos os direitos de 
membro suspensos os que, tendo em débito 
quaisquer encargos ou três meses de quotas, não 
liquidarem tais débitos dentro do prazo que, por 
carta registada, lhes for fixado.

Dois) Ficam ainda com todos os direitos de 
membro suspensos os que tenham praticado 
actos graves e contrários aos objectivos da 
associação ou susceptíveis de afectar signifi-
cativamente a sua credibilidade e prestígio. 

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Sanções)

Um) Aos membros que infringirem a lei, os 
estatutos, o regulamento interno a aprovar pela 
Assembleia Geral ou qualquer deliberação dos 
órgãos sociais são aplicáveis, respectivamente, 
consoante a gravidade da infracção, as seguintes 
sanções:

a) Advertência;
b) Suspensão;
c) Exclusão.

Dois) A advertência, cuja aplicação é da 
competência do Conselho de Direcção, é regis-
tada na acta da reunião em que for aprovada e 
destina-se exclusivamente a punir as faltas e 
infracções ligeiras de que não tenham resultado 
para a associação prejuízos graves.

Três) A suspensão reveste-se da forma 
cautelar durante a instrução do processo, o que 
não implica a perda de quaisquer direitos ou 
garantias durante o período em que este perdure, 
exceptuando-se os inerentes à participação 
social, durante o mencionado período consoante 
decisão do Conselho de Direcção.

Quatro) A exclusão é da responsabilidade da 
Assembleia Geral.

Cinco) A aplicação de qualquer sanção 
deve ser precedida de processo disciplinar da 
competência do Conselho de Direcção.

Seis) É causa de destituição do Presidente da 
Mesa da Assembleia Geral a não convocação 
desta nos casos em que o deva fazer e, 
de qualquer dos membros da mesa, a não 
comparência por motivo justificado a, pelo 
menos, três sessões seguidas. 

CAPÍTULO III

Dos órgãos sociais, seus titulares, 
competência e funcionamento  

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Órgãos sociais)

Os órgãos sociais da associação são:

a) A Assembleia Geral;
b) O Conselho de Direcção;
c) O Conselho Fiscal.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Eleição dos órgãos sociais)

Um) Todos os membros titulares dos órgãos 
sociais são eleitos por um mandato de dois anos.

Dois) Verificando-se a necessidade de 
substituição de algum dos titulares dos órgãos 
referidos, o membro substituto eleito desem-
penha as funções até ao final do mandato do 
membro substituído.

Três) Excluída a primeira eleição, só são 
elegíveis para titulares dos órgãos da associação 
os membros que o sejam há, pelo menos, três 
meses.

Quatro) A Assembleia Geral ou o Conselho 
de Direcção podem deliberar a constituição de 
comissões especiais, de duração limitada, para 
o desempenho de tarefas determinadas.

Cinco) Nenhum órgão da Associação, à 
exceção da Assembleia Geral, pode funcionar 
sem que estejam preenchidos, pelo menos, 
metade dos seus lugares, devendo proceder-se, 
caso contrário e no prazo máximo de um mês, 
ao preenchimento das vagas verificadas, sem 
prejuízo de estas serem ocupadas por membros 
suplentes.

Seis) É sempre lavrada acta das reuniões 
de qualquer órgão da associação, a qual é 
obrigatoriamente assinada por quem exercer as 
funções de presidente e de secretário do órgão.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Incompatibilidade de cargos)

Os membros titulares do Conselho Fiscal 
não podem acumular funções no Conselho de 
Direcção e vice-versa.

SECÇÃO I

Da Assembleia Geral

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

(Natureza e composição                                       
da Assembleia Geral)

Um) A Assembleia Geral é o órgão supremo 
da associação e dela fazem parte todos os 
membros no pleno gozo dos seus direitos esta-
tutários.

Dois) As deliberações da Assembleia Geral, 
quando tomadas em conformidade com a lei 
e os estatutos, são vinculativas para todos os 
membros.

Três) Em caso de impedimento de parti-
cipação de qualquer membro, pode este fazer-se 
representar por outro membro ou outra terceira 
pessoa, mediante simples carta dirigida ao 
Presidente da Mesa. 

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

(Convocatória da Assembleia Geral)

Um) A convocação da Assembleia Geral 
é feita com antecedência mínima de quinze 
dias, através do envio de cartas, e-mails ou por 
qualquer outro meio que garanta a confirmação 
da recepção do aviso.

Dois) As Assembleias Gerais extraordi-
nárias podem ser convocadas por iniciativa:

a) Do Presidente da Mesa;
b) Do Conselho de Direcção;
c) Do Conselho Fiscal;
d) De, no mínimo, um terço dos membros 

com direito de voto.

Três) A convocatória deve conter a ordem 
de trabalhos da Assembleia Geral, bem como 
o dia, a hora e o local da reunião. 

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

(Funcionamento da Assembleia Geral)

Um) A Assembleia Geral reúne ordinaria-
mente uma vez por ano para apreciar e votar 
o balanço, contas da associação e relatório 
do ano civil anterior, plano de actividades e 
orçamentos e o parecer do Conselho Fiscal, e 
extraordinariamente sempre que for necessário.

Dois) Os membros honorários não têm 
direito a voto.

Três) A Assembleia Geral considera-se 
legalmente constituída quando, em primeira 
convocação, se encontrarem presentes ou 
representados sessenta por cento dos membros 
com direito a voto.

Quatro) As deliberações da Assembleia 
Geral são tomadas por maioria simples de 
votos dos membros presentes ou representados 
no pleno gozo dos seus direitos estatutários, 
excepto nos casos em que se exige uma 
maioria qualificada de três quartos dos votos 
dos membros presentes ou representados, 
designadamente:

a) Alteração dos estatutos;
b) Aprovação e alteração de regulamentos 

internos;
c) Destituição dos titulares dos órgãos 

sociais;
d) Exclusão de membros.

ARTIGO DÉCIMO OITAVO

(Competências da Assembleia Geral)

Para além do previsto nos presentes estatutos, 
compete à Assembleia Geral:

a) Eleger a respectiva Mesa, bem como 
eleger os membros do Conselho 
de Direcção e do Conselho Fiscal;

b) Apreciar e votar o balanço, contas da 
associação, relatório do ano civil 
anterior, plano de actividades e 
orçamentos e o parecer do Conselho 
Fiscal;

c) Apreciar e aprovar os pedidos de 
adesão dos novos membros;

d) Fixar o valor anual da jóia e dos 
montantes das quotas mensais;

e) Deliberar sobre instruções de funcio-                                                           
namento e organização da associa-
ção;

f) Deliberar e aprovar sobre qualquer 
questão que interesse à actividade 
da associação e que não esteja 
exclusivamente cometida a outro 
órgão social.
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ARTIGO DÉCIMO NONO

(Mesa da Assembleia Geral)

Um) A Mesa da Assembleia tem como função 
principal dirigir as reuniões da Assembleia 
Geral e lavrar as respectivas actas.

Dois) É da competência da Mesa da As-
sembleia Geral:

a) Dirigir a Assembleia Geral;
b) Dar posse aos restantes titulares dos 

órgãos sociais;
c) Assinar todos os livros obrigatórios e 

as actas da associação;
d) Decidir imediatamente e sem recurso 

sobre todas as reclamações que lhe 
sejam apresentadas.

ARTIGO VIGÉSIMO

(Composição Mesa da Assembleia Geral)

A Mesa da Assembleia Geral é formada 
pelos seguintes membros:

a) Um presidente;
b) Um secretário.

ARTIGO VIGÉSIMO PRIMEIRO

(Funcionamento da Mesa                                                     
da Assembleia Geral)

Um) As Assembleias Gerais são presididas 
pelo Presidente da Mesa, que verifica prelimi-
narmente se a convocação foi feita regularmente.

Dois) Os pedidos de convocação de as-
sembleias gerais extraordinárias são enca-
minhados ao Presidente da Mesa com indicação 
dos assuntos a serem discutidos.

Três) Recebido o pedido de convocação, o 
Presidente da Mesa toma diligências imediatas 
para a sua realização, não podendo recusá-la sob 
qualquer pretexto, excepto se não atender aos 
pré-requisitos fixados nestes estatutos.

Quatro) Na falta de qualquer dos membros 
da Mesa da Assembleia Geral, compete 
à Assembleia Geral eleger os respectivos 
substitutos de entre os membros presentes, 
os quais cessam as suas funções no termo da 
reunião. 

ARTIGO VIGÉSIMO SEGUNDO

(Primeira Assembleia Geral)

A primeira Assembleia Geral é convocada 
num prazo de trinta dias contados a partir da 
data do registo legal da associação. 

SECÇÃO II

Do Conselho de Direcção

ARTIGO VIGÉSIMO TERCEIRO

(Natureza e composição do Conselho                    
de Direção)

Um) O Conselho de Direcção é o órgão exe-
cutivo da associação e é composto por:

a) Um presidente;
b) Um vice-presidente;
c) Um tesoureiro.

Dois) Para além dos cargos indicados no 
número anterior, a Assembleia Geral pode 
decidir a pertinência ou não de cargos adicio-
nais.

Três) Os membros do Conselho de Direcção 
podem ser remunerados, cabendo tal decisão 
à Assembleia Geral, que também fixa os seus 
termos e condições. 

ARTIGO VIGÉSIMO QUARTO 

(Funcionamento do Conselho de Direção)

Um) O Conselho de Direcção reúne-se 
sempre que necessário e regularmente uma 
vez por mês, mediante convocatória do seu 
presidente ou por maioria dos seus membros.

Dois) O Conselho de Direcção é convocado 
pelo próprio presidente e só pode deliberar com 
a presença da maioria dos seus titulares.

Três) Salvo disposição legal ou estatutária 
em contrário, as deliberações são tomadas por 
maioria de votos dos titulares presentes, tendo 
o presidente, para além do seu voto, direito a 
voto de desempate.

ARTIGO VIGÉSIMO QUINTO

(Competência do Conselho de Direcção)

Compete ao Conselho de Direcção gerir a 
Associação e decidir sobre todos os assuntos 
que os presentes estatutos ou a lei não reserve 
à Assembleia Geral e, em especial:

a) Elaborar anualmente e submeter 
ao parecer do Conselho Fiscal 
e à apreciação e aprovação da 
Assembleia Geral, o balanço, as 
contas, o orçamento e o plano de 
actividades e orçamentos;

b) Executar o plano de actividades e 
orçamentos;

c) Promover e desenvolver todas as acções 
que concorram para a realização dos 
objectivos da associação, que não 
caibam no âmbito da competência 
dos outros órgãos;

d) Autorizar a abertura e manutenção de 
contas bancárias junto de bancos ou 
outras instituições de crédito;

e) Contratar e gerir o pessoal necessário 
à actividade da associação;

f) Instruir os processos e aplicar as 
sanções previstas nos números dois 
e três do artigo onze e apresentar 
à Assembleia Geral a proposta 
fundamentada de aplicação da 
sanção referida na alínea c) do 
número um do mesmo artigo. 

SECÇÃO III

Do Conselho Fiscal

ARTIGO VIGÉSIMO SEXTO

(Natureza e composição                                       
do Conselho Fiscal)

Um) O Conselho Fiscal é o órgão de 
auditoria da associação e é composto por:

a) Um presidente;
b) Dois vogais.

Dois) Para além dos cargos indicados 
no número anterior, a Assembleia Geral 
pode decidir a pertinência ou não de cargos 
adicionais.

ARTIGO VIGÉSIMO SÉTIMO

(Funcionamento do Conselho Fiscal)

Um) O Conselho Fiscal é convocado pelo 
próprio Presidente e só pode deliberar com a 
presença da maioria dos seus titulares.

Dois) Salvo disposição legal ou estatutária 
em contrário, as deliberações são tomadas por 
maioria de votos dos titulares presentes, tendo 
o presidente, para além do seu voto, direito a 
voto de desempate.

Três) O conselho fiscal reúne-se ordina-
riamente de três em três meses e extraordina-
riamente sempre que necessário mediante 
convocatória do seu presidente ou por maioria 
dos seus membros.

ARTIGO VIGÉSIMO TERCEIRO

(Competência do Conselho Fiscal)

Compete ao Conselho Fiscal:

a) Emitir pareceres sobre o balanço, o 
relatório financeiro, o plano de 
actividades e os orçamentos;

b) Examinar todos os documentos relati-
vamente aos quais o seu parecer seja 
solicitado por qualquer outro órgão 
da associação e/ou por qualquer um 
dos seus membros;

c) Diligenciar para que a escrituração 
da associação esteja organizada e 
arrumada segundo os princípios de 
contabilidade;

d) Verificar, quando julgue necessário, 
o saldo de caixa e a existência de 
títulos e valores de qualquer espé-
cie, o que faz constar das respec-
tivas actas;

e) Requerer a convocação da Assembleia 
Geral extraordinária, sempre que 
julgar necessário.

f) Velar pelo cumprimento das disposições 
legais e estatutárias;

g) Assistir, sem direito de voto, às 
reuniões do Conselho de Direcção 
sempre que entenda conveniente, 
atribuição que pode ser exercida 
separadamente por cada um dos 
membros do Conselho Fiscal. 

CAPÍTULO IV

Dos fundos e património

ARTIGO VIGÉSIMO NONO

(Fundos)

Um) Constituem fundos da associação:

a) As jóias e quotas dos membros;
b) Quaisquer subsídios, donativos, 

heranças ou doações;
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c) Contribuições dos membros em espé-
cie ou monetárias;

d) Juros;
e) Quaisquer rendimentos legalmente 

permitidos.

Dois) O Conselho de Direcção propõe à 
Assembleia Geral as formas de utilização dos 
fundos, devendo dar-se prioridade à viabilização 
de projectos de autor dos seus membros em 
particular em projectos com forte dificuldade 
de financiamento.

ARTIGO TRIGÉSIMO

(Património)

Um) O património da associação é consti-
tuído por bens, móveis e imóveis, tangíveis ou 
intangíveis, a título oneroso ou gratuito.

Dois) Os critérios para a utilização do patri-                                                                                              
mónio da associação são estabelecidos por 
acordo interno sob o princípio da justa utili-
zação e do desenvolvimento harmonioso da 
associação.

ARTIGO TRIGÉSIMO TERCEIRO

(Encargos)

Um) São encargos da associação todos 
os pagamentos relativos a pessoal, material, 
serviços e outros encargos necessários ao funci-
onamento e execução dos seus fins estatutários, 
desde que previstos no orçamento.

Dois) É vedado ao Conselho de Direcção a 
realização de despesas não referidas no número 
anterior. 

CAPÍTULO V

Das disposições finais

ARTIGO TRIGÉSIMO SEGUNDO

(Extinção e liquidação)

Um) A liquidação da associação é feita em 
conformidade com o que for determinado em 
Assembleia Geral e nos termos da lei. 

Dois) A Assembleia Geral decide sobre o 
destino dos activos, programas, trabalhos em 
curso e outros, entretanto realizado na mesma.

ARTIGO TRIGÉSIMO TERCEIRO

(Casos omissos)

Os casos omissos e as dúvidas são resolvidos 
através do recurso à legislação vigente na 
República de Moçambique. 
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